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São Paulo, 30 de cagla.,	 diM. /Y95
A TM

GABINETE DO PREFEITO

Á a 2. n.o	 0'80 /99
Ofício n° 146/99-SMA.-G.

Senhor Presidente

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, acompanhado da respectiva exposição de motivos,

a fim de ser submetido ao estudo e deliberação dessa

Egrégia Câmara, o incluso projeto de lei, que Institui o

Auxílio-Refeição, nas condições que especifica, e dá outras

providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.

(411 éÁk
Prefe to

Anexos: projeto de lei, 	 exposição de motivos	 e
legislação citada no texto.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
SPF/sffs

IC

SGM - 002 - DGM



••••••nnnnn~IMIN.Nmymormseonemwor

CA- NA A P.	 IP 4 L. D • : A O PAULO

sEGuE m	 sj nesta s:;-....•••	 rubri•
cadotis)	 "..2.A.19 e .;•.,‘.;	 J.:1).'orwação sob
n.°	 01.7/05-1?2.2	 CM) 

ADELINA CICONS
Reg. 100.406

ATM



02
Feitta n.o

11.1 	 --11- 3 de 19 Tf_
	 de proe

PROJETO DE LEI N°¡ 0 - P1
101-0173/1999 ADELINA CICONE

- Reg. 100.106
ATM

nas condições que especifica„,e

dá outras providências.

191/t/!tj-i-FLP

IX`I`	 tfr /v ip
Institui o Auxilio-Refeição, A ó

)1-

de São Paulo

DECRET A:

Art. l° - nça in5tit iAd9 9 TWX1)i9-

Refeição em pecúnia, cujo valor será definido em decreto,

destinado ao custeio das despesas realizadas com

alimentação, pelos servidores municipais ocupantes de cargo

SEÇÃO DE REVISÃOuli
ou t ção que se encontrarem nas seguintes situações:

* 04 MAI i999 *

- DT. 10 -



Filha n.o 	 3 	 de pus+

n.o 	 7-3 2da19"?,) 

I - submetidos à jornada de 40
ADELINA CICONE

(quarenta) ou mais horas semanais de trabalho; ou 	 RN. 1 00 AM
ATM

II - em regime de acúmulo licito,

quando o duplo vinculo for exclusivamente com a Prefeitura

do Município de São Paulo e totalizar a jornada de 40

(quarenta) horas semanais de trabalho;

III - em exercício de cargos de

provimento em comissão, optantes pela jornada de 40

(quarenta) horas semanais de trabalho; ou

IV - incluídos no Regime de Dedicação

Profissional Exclusiva - RDPE, instituído pela Lei n°

8.215, de 7 de março de 1975, e legislação subsequente.

Parágrafo único - Independente da

jornada de trabalho a que estejam sujeitos, aos servidores

submetidos ao regime de plantão de 12 (doze) horas ou mais,

será devido o Auxílio-Refeição para cada período de 8

(oito) horas prestadas ininterruptamente.

Art. 2 0 - O auxilio de que trata esta

lei será concedido aos professores da Rede Municipal de

Ensino, quando sujeitos a:

I - Jornada Especial Integral - JEI; ou

II - Jornada Especial Ampliada - JEA;

01.1

III - 2 (duas) Jornadas Básicas - JB,

em regime de acúmulo lícito de cargos, no âmbito da

Secretaria Municipal da Educação; ou



Folho n.o 	 ,%9 9 	do moo

n.o 	 dé

IV - 1 (uma) Jornada basica -
ADELINA CICONB

acrescida de Jornada Especial de Hora - Aula ExcedêhWil j06

JEX ou Jornada Especial de Hora - Trabalho Excedente - TEX,

desde que não tenham caráter eventual e a somatória

corresponda, no mínimo, à Jornada Especial Ampliada - JEA.

Parágrafo único - O professor em regime

de acúmulo licito de cargos receberá o auxilio-refeição por

apenas um dos cargos.

Art. 3° Fica vedado o pagamento do

Auxílio-Refeição aos servidores que se encontrarem

afastados a qualquer titulo, inclusive em virtude de

férias, casamento, luto, licenças em geral ou se ausentarem

do serviço, ainda que as faltas sejam abonadas ou

justificadas, bem como aos que trabalhem em Unidades que

mantenham estrutura administrativa especialmente destinada

ao fornecimento de refeições gratuitas aos servidores.

§ 1° - Os afastamentos a que se refere

o "caput" deste artigo não abrangem os servidores

requisitados pela Justiça Eleitoral para o período de

eleições e os autorizados a se ausentar do serviço quando

convocados para participar de Tribunal de Júri ou para doar

sangue, nos termos do Decreto n° 24.146, de 2 de julho de

1987.

§ 2° - Ressalvada a hipótese prevista

na parte final do ffcaput" deste artigo, fica

terminantemente proibido o fornecimento de refeições aos

servidores municipais.
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Art. 40 - O pegament	 •dl) do

Auxilio-Refeição caracteriza falta grave, sujeitaratorNAoncoNE
Reg.

servidor responsável pelo apontamento da freqüência ou'a

autoridade às penalidades previstas em lei.

Parágrafo único Os valores

indevidamente recebidos serão restituídos no mês

subsequente, de uma só vez, monetariamente atualizados.

Art. 5 0 - O Auxílio-Refeição instituído

por esta lei:

• I - não detém natureza salarial ou

remuneratória;

II - não se incorpora à remuneração do

servidor para quaisquer efeitos;

III - não é considerado para efeito de

13° (décimo terceiro) salário:

IV - não constitui base de cálculo de

contribuição previdenciária ou de assistência à saúde;

V - não configura rendimento tributável

• do servidor.

Art. 6° - O valor do Auxilio-Refeição

será creditado na conta corrente do servidor, juntamente

com a remuneração, cabendo à chefia imediata a

responsabilidade pelos apontamentos de licenças,

afastamentos, faltas e mudanças de jornada de trabalho,

quando for o caso.

Art. 7° - Esta lei aplica-se aos

servidores do Instituto de Previdência Municipal de São
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Paulo - IPREM e do Serviço Funerário doillIgrjralkj39

Paulo - SFMSP. ADELINA CICONE
Rn. 100M:16

Art. 8 0 - As despesas com a execuVat

desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário.

Art. 9 0 - Esta lei entrará em vigor na

data de sua publicação, revogadas as disposições em

contrário.

SPF/sffs
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Pela presente, busca-se instituir

beneficio destinado a propiciar aos servidores municipais

condições para que possam se alimentar no período de

trabalho.

Por essa razão, está o benefício

restrito àqueles que estão sujeitos à jornada de 40

(quarenta) horas semanais de trabalho, pois apenas estes

trabalham 8 (oito) horas diárias, com o intervalo de uma

hora para se alimentarem. Por igual motivo, só é

atribuível ao servidor em efetivo exercício, uma vez que

destina-se à sua alimentação.

Nessa condição, inserem-se também os

servidores que acumulam, licitamente, na Administração

Municipal, dois cargos com jornada mínima de 20 (vinte)

horas semanais, totalizando também 40 (quarenta) horas, os

servidores titulares de cargo em comissão de idêntica

jornada de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho e os

servidores incluídos no Regime de Dedicação Profissional

Exclusiva - RDPE, de que trata a Lei n° 8.215, de 7 de

março de 1975.
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mesmo auxilio aos professores, ainda que em jorrie44a6e

trabalho inferior à prevista, , em razão da valorização

desses profissionais que, historicamente, têm recebido

tratamento diferenciado.

Todavia, em ambos os casos, e à vista

do fundamento fático, o auxilio será suspenso quando o

servidor for afastado a qualquer titulo, licenciado ou,

mesmo, quando se ausentar ao serviço, ainda que as

respectivas faltas sejam abonadas ou. jutificadas. Da mesma

forma, estão excluídos os servidores que prestam serviços

em unidades que possuam estrutura destinada ao fornecimento

de refeições gratuitas a esses servidores.

Por cautela, embora se estabeleça que o

auxílio não detém natureza salarial ou remuneratória,

fixam-se critérios impeditivos de interpretação que possam

permitir eventuais reclamações salariais.

Ademais, dada a sua natureza, sempre

110	 que, por qualquer motivo, o auxilio for indevidamente

creditado, será descontado da remuneração do servidor, com

atualização monetária e de uma só vez, com a conseqüente

responsabilização do servidor que apontou indevidamente a

freqüência.

Por derradeiro, cumpre registrar que a

previsão de definição do valor por decreto visa permitir

maior flexibilidade ao Executivo, segundo critérios

próprios de revisão, sem que isto possa significar qualquer

vinculação à revisão de remuneração.
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ADELINA creq,N1
das dificuldades encontradas para aquisição, admiutip4R4Mao

ATM
e concessão dos documentos-refeição, adquiridos para

atender o Sistema de Refeição-convênio e Auxilio-refeição,

previstos nos Decretos n° 33.887, de 14 de dezembro de

1993, e n° 37.068, de 18 de setembro de 1997.

Além de evitar o risco de furto dos

documentos, eliminar-se-ão as dificuldades de contratação

de empresas gerenciadoras, bem assim o pagamento de taxas

• cobradas pelas fornecedoras, acarretando, pois, real

economia para os cofres municipais.

Pelo relevante caráter social de que se

reveste a medida, aguarda-se sua breve aprovação por essa

Co:tenda ÇOPP,

Acompanham	 cópias	 xerográficas

ilustrativas do assunto.

SPF/sffs

•
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São Paulo, 14 de abril de 1999.

Ofício n° 146/99-SMA-G.

Senhor Prefeito

Permito-me encaminhar a Vossa Excelência projeto de lei que

institui o Auxílio-Refeição em pecúnia para os servidores municipais submetidos

à jornada de quarenta horas semanais de trabalho.

Visa esta propositura superar as dificuldades encontradas com a

aquisição, administração e concessão dos documentos-refeição adquiridos para

atender o Sistema de Refeição-Convênio e auxílio-refeição de que tratam,

respectivamente, os Decretos n° 33.887, de 14 de dezembro de 1993, e n°

37.068, de 18 de setembro de 1997.

A substituição dos mencionados documentos-refeição pelo

benefício em pecúnia, que se pretende alcançar na presente proposta, libera a

Administração das dificuldades decorrentes da contratação das empresas

gerenciadoras desses documentos, evitando-se os riscos de furto, como já

ocorrido no passado, bem assim as despesas com sua guarda.

‘P.
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Por derradeiro, impõe-se ressaltar a real economia para os cofres

do Município com a efetivação da proposta, posto que poupará a Administração

do pagamento das taxas cobradas pelaempresas fornecedoras.

Na oportunidade, renovamos a Vossa Excelência os nossos

Protestos de alta estima e distinta consideração.

Renato Tuma
Secretário Municipal da Administração

Ao Excelentíssimo Senhor
Doutor CELSO PITTA
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo
Palácio das Indústrias - Pq. D. Pedro II
São Paulo - SP

MRUEOJ/sbm
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..41.5.r....rtrrtvs...., 'instiituido, o Regime de Dedfcação ProfisSio- :
•
r 

i !	 • '	 4	 v'	 11";	 't	 't!	 if,.	 •	 !	 '	 '	 ,4xc	 para os.cargosr cujo proVimenco exija fOrfi
V

ação em ' 'nivel:
univer it.a• oi	 1	 ;	f	 /) '' t: l'i;:i '[ 1.:4' l i	 '!1 W.' 	 1 ;1	 ';s	 .	 .	 :1	 1	 ,	 ,	 i, .• 1, .1	 1	 ,	 5	 i	 55

	

. 5 	 .	 1 

• ,	 . § .14 - 2'n , col'ocaçâo no regime:orá ,,instituido será efetua-+4	 •	 •	 .	 5 4	 .	 4 '	 ft !‘	 ,. /	 4	 i ' '	 II	 ' .	 .1,0 	 :	t: .	 •	 . ,da por categorias profissionais,r tendo em. vista'as necessidades`cla Admi •
• ,	 '	 1 '4 , , 4 ' 4	 .	 ,	f	 . i	 ,. 4	 , i . 	 n .	 1.4,•,,	 .	 :	 1 '	 . i'nistração, e definidas em decreto a ser baixadO, pclo %efeito. 	 i

29 - A inclusa°, de ,cada funcionário ertencente à cate '..

goria profissional ; colocada no:feferido regime dependb-0 de autoriação -'

do Prefeito, mediante previa ¡indicação: feita . pelo Secriatãrio Municipal, >

Chefe do Gabinete do Prefeito, doordenador das Adminilrações Regionais i

ou Cdordenador Geral de -` Planejamento a:que estiver Subórdinedo o funcio

	

.	 i	 t y	I Nt--
nãrio.	 '.	 ' '	 :	 1:$ ‘. . ;	 i:	 • !	 . To,.	 :	 i	 !
.--....-----;--"›.§ 39 - Aos titulares dos caruos fnclui4e no regime :de ,*..-- •	 • --"7"	 ,;"	 ' ', .'	 i' I	 -3 -' , :	 ! !	 •	 ,	 frikt	 _	 .

.	 .4.4,44~4.4.• .......44.4.4 ....4:.4.2g, ..."_.14,
-¡idni.g_laTjitli.„--'116 ---Ec orae-Trn a"pr' datirArtd01,11kÀ, Çied,.11.1. „. na,,fie: 1-419 i‘d9.,pil4,- , ft•ti o -4.•• ..fifrcil:4;•rri	 er'"	 dãO'-'fci 1. de 4denadoI 'Cega ide:plentji9erlit „ i ' esde .'4.(! exçax : ca	 uünçã

	

; ..$.4{4 f	 4, :r4.1r4- i l t i . 1: • ; '1:
chef a, direçao,pssie ;tenci ou asses.,
1 .!+f	 t :.; t V.	 , !'.* 	c':,i-4tilentO.! .' :' `.t1:-I.:11" li i'.' 4. i .:"! t. ': [15.4 1,' •:LAÇ gratifi açao" ora' d'nKi;t'ulde.,,eknacum, u, lãy., ey, ;com'	 •,	 : ‘'.'•	 1: ,'	 !,I'	 -ff,	 t :	 t	 -,	 !! •*,-! i ,..	 „',,	 1	 ,.	 .	 n	 ...:,,i  

1

_ Ajel	gratificação   . .	 ' - - •	 '
I

a 	 pela prestaçaõ dik ! sefyiço extrao.rdiná- i " ,.: . i. ‘'.1	 • t 'f •	 . $ 4.	 .	 ,..,• f"'-; s 11	 1 , ; 1 •Énti 	 1. -1'. 'i-( ' n ,-;,', !!	 V-. 1j ''‘. l ' ',..;	 . '' -	 I, 	 .:'. •	 ;', ' à ., '	 - So ças1 •deiaçusailaçao as IgÉat4ificaçoes a , CIlle •,,.,

• Yr'	 .	 ..».	 /.	 / . ',4 5	 '. 4.1 "'''' 4, /!! '‘VG$0.	 •	 '	 /	 .'• ,'
se	 artreferem os 'igos29 ., e; 69, akratificão.. de repre entação ou de ga'::,s,	 ..	 .	 ,.	 ,	 1 	 aç1' .'	11,
binete . fiCa •;fixada," em 4 20% : (vinte; por . ce	 :lntoldo ¡Valor ; 	 grau "A" ' ,;" 1 da f I

	

.	 ,	 f 1	 / , . .;	 n I,	 ,	 • : r ,	 , ;,...k,	 . ! 4	 ' I	 t' , :	 •
referência do reepectivoicargo eu do padrão, iniçial.da carreira! í ,nor '.; i,	 .

1	 "	 ' I	 r .	 •	 '	 • ' I	 - :' 1	 ,1: i . i:' . •	 !!,	 :.'	 ':`',	 . '	 '.	 " :	 i,
çasoa .de cargos não abrangtdos pelSLoi. n9:8.183, de	 • de dezembro do .'

197	 1...!., ;	 ' • t:t	1 ';	 '	 t !	 :	 • 1 1 ,	 id,;,,.t.,:,	 11 , i ,i;:.	 : 	..;	 t  
‘,1• ;, , -	 ,,	 s. ,	 :1	 1'	 i'	 ,1:	 .,-,',..",.	 i f,	 '.	 i'•-",'
1 í : ; I. •Pagâgrafo itánico /10 dispoto f" nes:te. ar, (

1
.. O naõrse 1. aplici

aos cargos de , Secretáfio municipal k jÇhefe ,d6 .GabinetetiAo Prefeito,`• ,Co-•,
• 1	 '	 .	 ' .	 '	 • ';	 '	 f 1	 • l' : • ; -f 1 'V :., :	 ;I.	 !‘,.	 1	 ;¡	 •	 4 	 ,
ordenador ; das Administrações ; Regionais. ! e.. C6OrdenadOr ; :yeral de planeja-..;

mento. ; '. n ;" ''	 •	 . '4	 t •• 1:	 ,I.,:til:ii'.>'.11 .; .1$	 , 	 ,,	 ,,•,....,.,	 I:	 ,..,.; 

„	 .,	 . • . t..=_sn \ .,.. , .t, , ....	 , . .... ,	 , . . .1v ,	 „ ,,

que trata este artigo • fica 'vedado o exer.. ício p'rolissional respectivocm:
1	 ! ,	 1 ,	 ! Ç	 t	 .	 !	 1)	 . .	 'Çz	 .	 !

qualquer Modalidade prápria , da profissão,. a Mão , seri,no desempenho t . do

	

,	 1 , 	 1 ,	 ;	 ..;,	 '	 '.	 , i	 114	 „ :	 ' • ...t , i	 .. 	t 	 i
cargo ou função. ' ; 	 ". ! r	 i . 	.	 ,	 !i	 ;	 1; • . i

.;... _.---L-:-.4. 'Art. ': 99 .;? ; Ern; Compensação pel5 restriçãfoiestabeleCida no
1;1

parágrafo 39 do' artigo anterior •e em razão da fáação% 40. (quarenta 	 .'

	

,• 	 1'	 •:	 ,;••••	 .	 :	 ..	 /1,3tii	 '	 n 	 :	 - •, horas da jornada semanal de:trabalho a:que fica ' sujeito; o funcionário 1
• rr;	'. 	 :	 i: 	 ï•	 •i	 !	 ;	 ' 

"
; terãclireito a um adleionall correspondente a 508, (cingd'enta ; por cento), '	 ;	 ?1	 " 1	 '	 '	 .	 ..	 f pe

do valor atribuido'ao :PadrãOlds,vencimento do ; cargo'de:que for tiSular.i:

	

,.	 !	 ;	 s t	 !	 ..'	 '	 t	 'r.
'	 j. .	 •	 iParágiafo!ii9ico !.. r. Para os funcionáriose nível ; univorsi

trio, inscritos jnos regimes .especiais: de trabalho extintos pelo artigo
Vli, •	 .	 •	 •	 1 :	 •f 12 da Lei n9 6:226, de ,4,de janeiroi de' 1 , 963, que forem, incluldosno Re

1 gimS, de Dedicação' 'PrOfisSional Exclusiva, fica ;assegu!'4‘	

i
;

da S	 percepção' . i
!

1 
da diferença entre o adicional calculado nos termo .s. dv, regimes extin-

tos ' pelo citado artigo 12 e o adicional! previsto no CaPut desu, artigo...:
1	 1
i .:	 • ; 'Att, 10 - A gratificação devida • aos ftincionáriosrinclull3	 . 1';
1 dos no Regime,de Dedicação ;Profissional Exclusiva a inicumulável i :con) . 1/2,,	 •.	 e	 i I	 1	 '	 à!	 Ni	 ...
1 qualquer outragr: atificaçãO. 'vinculada a regimesiespecgais de trabalho. ! ,

:Art..11.:- Fica aisegurãdo aos ocupanteWde cargos, 1. cujá:
4.	 •	 . 	 .	 Á	 "!	 ?1 .	 •
t	 categoria profissional'tenha sido incluida . no Regimerde Dedicação' Profist	 ,	 .
!  -	sional Exclusivai, : o dir. eitO	 .. :de ¡Opçãor;el 'o ingrSason2IL regime. 	 ••` 1 :/,

is-

,	 • f	 :	 .	 '	 ",	 I	 ,	 .	 .	 ,	 5 é	 •	 .,V t., 	:	 ;	 i	 .,':	 .4e
Parãgrafo único l- A opção de que' trate' este artigo serã

.
1 1

(
1	 expressa:em requerimento dirigido ao Prefeito e, poderá r,,ser , real.izadao a ' I

'	 ` •	 ..	 !''' e:''' ''' '	 •	 ..;	 •	 1	 ".	 i-.:-::!	 qualquer tempo, quando , a' categoria aarofi ssiónal . respbctiva 'for incluida I /,
no 'regime..: .1 r	 .. _ 	 .';	 : , 	 ,..,::_ •	 :.; ....	 '.'	 •,	 ,,;ii..,	 :	 i	 ,	 t	 ;

	•.• 	 .	 i	 !	 1	 !.:, .	 .-- .
,	 1 • ; • , ; ',Art. 12 ...- AS, ransgressO• es ao, Regimeqe Dedicaçã'ci-Prof14!	 .•	 •1	 . '	 i t :	 '1 ••. -1	 t f	 .4'	 ,t'.,...,. ),t , : 	 t	 ;	 !t .	 ,t.. ,	 ),	 :	 .1.	 • 

sional Exclusiva sUjeitárão o 'funcionãrio is . sanções disciplinares" CabI/	 e*	 1 	 í• •	 .1, , i 4	 I	 •	 •	 1, .4'' i	 ,..4-	 ,
41

	

.	 i. .1 „	 i	 • 1	 ' ft ák i ,.. t, i I i	 ii V, t''	 3	 .i 1 : ' V —.,. vis, .1nclusive ; a ;perda )do-,cargot :' ,,AL '. Y1'n ,' !, '', ,' I 1: . , ..:44. i: • , :'' •• 1	 ,• i'- •	 ''13: -,, ;Serâtt qbrigatoriamente comtinicades aos ., ',órgão
'‘	 t	 ., '. ' 1	 $../'	 ' 4 ± :	 1-l • i•14.,:.'e,!',;:i	 t !'	 ' i;!ftV	 .:'":	 '	 .' l '	 '• ,;:I fiscaliZadores dasí respe' ctivas:profissOeS,!.as inseri fies de servidores'!no.,..Eeqme". de EedicaçãojSroiissionalTEicltislii;11, 

! .' . , :t . ''? . ! Art., '14 -,.. otiiegfrille pie.51..ferção xP.:iofiis'i'Oal:,ExcluSiya.se.4.
;rã objeto de regulamentação ',do 1,..,Zec' Uti4o.,t ` ii:4 i'; '4444 f-1,;41.: 1', l':.,.1.t'..,„'-.1
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.y. ' 	 .1'	 '11 .,, , ,gi.m• , 	 -. 1. ,... 4:	 , ,..1, , 	•	 , .„ 1: 	 fr L1,

• ,, r. i.efeitos aeste ,arátigo, o. : tempo4e exercício , ho!Car4b /1 - 1 ,1
í	 *....- '•	 •,, •,,t '••rilt . II	 I ., - As . , • ,L- .. .	 ,•5 !,-..	 • 5*111 5 4, •	 -,

	

,, 5., • ; , r	 3?!) 1
,-; 0; primeir0,-„ebquadramento ;previs.to ,neste ¡rir

-	 ,	 I,•	 /A - !	 ,. > . , ki.. in.4 .	 ,.,	 4	 . t ,.,	 , ? .	 i 1! . 1 4	 i _,

1	 • :.	 •	 r,'	 -; i ' ‘. ,it'' J., '1,4:-'• 1,01;1;	 i- .'i'	 ; 4 •4 	 : 4: :'• -i 4,,	 '“-• 1!,	 It 4!: !:	 " • t! , 4.rii. como tbase o 4erni5o'na2carreira ompletado em, 2 de 3 -,

1 '	 E	 •,	 ;-,	 ./	 ••	 ,'	 ,''	 ,1=	 s.f	 ,,	 1	 1	 '	 1'	 `', -	 "'	 '	 1	 '	 -•	 f '
Lf; , lho da 1!- 975 .e,'Oara OivinativOS,ina,datMariosentIr a

1!	 - É	 1 ,' s ' , t'	 :'	 . §„'42
4
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.	 1 "  ,k. ,,'-•	 .;¡' '.' i iH''	 ii '''' ' 'ttts' j):::1-1 1,' I! kl 111
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Wilit1

.; '1' , ','-	 1,'.'. 1-'4 ''' 	Ir ".. 1 1 -4' '	 p '	 :::, 1	 . I'	 i ,	 .,_` '4'	 1 3.; x ,	 In I

....3,.. . ., , n j, , , § . ¡9j, t4o 'pago el,,„extraritenerprograenseli.e,tes, e.; cli.aris
•
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• ! de 1 1 14 975,- 4229 da fundasão 'dei S -sio . pau/o:r - - I,;	 1z ., ,. ;'• 1 • .• ' ',,•,: - ' 1• ;'	 1

,•-•., +",--'1 i, n 	 •:' , ~4.'	Art.3"....,24 - Està,lei. entrar& em vigor' na ,data 'de st
. , .

I '; '' ,:!	 1	 1 4' ' .1", • (' ' i; "'"'"' ' tti '`; --i	 ''	 1HO	 '	 dv ,;-,,,	 '. 't i : P! .;	 , ",0
4 c ,.;ão,, revogadas a ;-, dOpcaições enLico trArio,f	 i , - ' • , .., ! . ' 4 ;.1t1,, :,	 I . ,.1 ..,	 p t ,	 1, , 4.,	 , 4 :,-.,	1 4 4r • • ii	 ."1. p ;	 „Ir	 I .	 y 1;	 5C ,'„ ' •fr
, • i ': t, .'g r i ' PREFEITURA DO MUNICIPI .ft SÃO PAULO, ,aos 7 ' de i

'f '•• 3-..,,	 , :1	 1. :	 ,•;	 :' n 5 :,e4-,
. !de 1 14 975,- 4229, da fundasão 'de; Siio . Paulo:u - - I	 : . ' 1 .',. : :,:fr
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DECRETO N9 24.146, DE 02 DE JULHO DE 1.4-P;======.14ãL_____
_	 , DE 03 DE JULHO DE 1.987. ADELINA CICONR

Reg. 100.406
ATM

!DECRETO N9 24.146 :,,-;'' DE' , 02-',: - DE'',;;- .7ulho,,.. DE 1987.;,,... • .‘..'",„....-,. „st. :4,: .5 . n L.;?....., ...; 1 . ..,.: 4.... ..n., IV...Jr..... n... n . n-:-,..,•:..s i.l.,:r.2.0...e,

J •-.•A'iA."_4á 1, iteginamentwo.disposto no paregrafo,' imi-....
44-...r.+. co';,. do artigo 92, da-Lei n9 8.989; de - 29''',.

.lif.,ÁZ:4k ;CO :: - '-: ,.....f, .n :', de -outsubro de,1979, e de outras providín-1

	

.	 _..	 .
• gias.-!',,:o?.:,..:,..:±,. :::.-i:-	 ..	 ., •,,f,jt,.;,..yor..,:•:?

.êi.V . i6 -ii:mlio 'i' .	ã - i- dos 	 i . " Idi • 4::, - - ' 	•

	

DD	 , acre r o s eg c os•Jur cos, respon-.!
dendo ,pelo expediente da Prefeitura do Município de . • . Sio
Paulo, nos termos do art: 34, §-29 do Decreto-lei Comple.'•
Mentir Estadual. n9 9;- de .31 de dezembro de 1969,• ,: usandOl.
das atribuições gaia lhe sio conferidas -por-Ier,1:•;L'e •',,,,,,..- ;
DE'CRETAI . .t=....1.!,.,,;', -.:- .r 7, , i = :'‘ r ,.- .7 ' ". ''-: •-	 -" ".' 1 . ":. -, 7 ''......'''''

)4,s, Art.. 19 '-?' .8.falta- ao serviço CexaCteriza-se
pelo' não comparecimento- dii:servidor ri repartição dentro- dg
horiario -regulamentar .de 'trabalho,' soca qua para 'tanto - haja
autorização legal, devendo ser apurada pelo Ponto, gaia e o
registro pelo qual se "--verifica a Sua entrada eg saida:"Cp.

,...,..Art. '29 As faltas ao serviço podem ser:

	

ii•-.4$43...--.:4-.; n::,:z.'-a) abonaidass'3 e. (..,' *';,-.', '.
i	

, - '' • '..".." . 'g. -:- '." 22»4 .- ''';','L-j•-irs:::;-,' ' b)"justificadaet ;:r,,,t; , .v. :a.-j, „- 2, - -,::,- -7 .i.,',

	

.	
.,.:. ,

n-0:-,!..''.'S'''..:.¡.'•19. '' 	 "2 ' c) injustificadas 	 .6...''. 4.* •:.. .. ';',".,,,---si :
".'''. d) para' doar sangue i -t !' t'•Y-..-.,•:'<f',..,." #' "-.›...,.

-4;',4.-.::...:-:::‘,..: =•:' ar pata CompareCer . a. 'provas "é eáames as=
••:-.,,..1...r,'.:-;.4-",..,,„.=.,:. colares. . 	 f.,:.,,,,-.1. ,i,.:.,:•."'-':',":,,

Art..' 39- ao serviço-,..':atii o Joã-;
211100 de 10 (dez), por aná`, não, excedendo -,., ..Z (duas), por mis,
poderão ser' abonadas' por eaoleiatii'Cu 'Pia* motivo justifica-
do; --"a- critério' da,.-antoridade -• competente;,r no -primeiro ,;;.• dia
.es çiúli-,-;éi-servi'dot ciomparecer'ao'serviçO-2:Z.P`."‘:.%Z.:•:',-',:•":.--:',..;,

r

:
:41
,......e,-.5,:-.,,	 §. 19,.-, Sdmentefterá abariadani. , _faltai quan-!
a;O:for,i.diineo- o meio •ProbatõriO;,aprese:ritadd..?p,!;.-**:isc'st-{Zi,

cr;ti:;-::::.,-;-..,;-,..,-k::::-;,;e•;.: § 29	 Nd caso de faltá abonada;i'V'funclO
nãrin.•-não'zrofrerál cliuntiounedáséconton - ddii Venc.ineatd7' coneri

i -derado;,'. ;;'-olitroseim,1 o dia: em-que, a- mesma: se.: verificou; como
td.--..--tiabalhciT,efetj.liamente realizado; - para' todos' os'- efeito.
I'legeir.:nr.rnf.,---Z.--a.,,,;:,..,miny.'0.,...:. 's -.-f- r, -, 'c': 	 ',.. e fAr ".1 ,i.;•.'4. -.14q !, w,. ,:
..- n'• . 2. ;...."5:,...f. Art. 49 ,- Fora dos. caso' em' sue couber a$
1 D0i , i)Oderiii o fgalcionitrio:. itolicitar- justificaçao„ AO. ,...,	 i
riziediataziebte sUbeequenta ao da " falta,,esediantie- O- pca' •rove=',

1
 ção. idónea da justa causa que i motivou:: -'..: ..»..;,.....%„--,,,,-, -.,,,-...."

fl....,?•:-•'::..,-.,-..:-;,.: . Art.- 59 - A-justificação de falta. somente;
I. poderia ser • concedida quando o lectivo- invocado foi de zele:
; vancia, de modo a impedir o comparecimento do grancionãrii;
1 ao serviço.- •', ‘'..•-•,- •	 ,.,'>,-, .•' -. • --	 .-,.,..,+, ,,-.- = --- •.,..,...• . . .	 ..

-	 .	 ..	 .	 •
1 it-st.,...:. : ,-..-k‘ ,,-...• -...r0.-f § 19' - A"jUstiiiOação"produilra- Unicamen-'.:
§ te'. .di efeitoá' • de' 'elidir a •-responsabilidade . pela' falta • de....
f 'assidUidade - e impedira atribuição . de' pontos negativos pa-

ra' efeito de promoção -por merecimento, : perdendo o fünclo•

i1

 • viçO. Para •, todos os ' efeitos legais; ...4.• .,' ,; 3 ;..N À *45,,,;(Èí-iii Mè tà j
nãrio;:ojencimento do- • dia;,'descontandose,do tempo,de•ser

.-.e'-h,:-.,.--•',','-:...-..-:. § 29 - Até 6 •. (seis) 'faltas por;anci,a'aceil
taçãOde--justificative' poderá.; ser. feita pela autoridade qtli;
cada' Sitáreterlieésteleln ecer'.', Á partir da . 7 1.0 (sétima), fal-.7.
. te o' Pedido' de jiistificação' sonente poderã * sernapréciedo
, è eventua/mente acolhido pala titular, de cada pasta oupe-,
ló Secretário, dos .Neg6cios n JusIditos'se` tiver havido - pro- ,

•cedimento disciplinar: ,.;‘ 4....4;1!,4 . -02 4 "z".é...~?!::1.ttsw
Art.' 69 , - Se por qualquer- siefO , ficar pio-.

-.Nrado-, qiie houve ..falsidade 'das alegações .produzidas, r. com o ,o
'. intuito de obter, abono ou juitificaçao; jaze' a' falta coo-
:Siderada injustificada, 'será 'prejuízo da' apuração. de' ...res .7. •
piinsabilidade-administrativa • crimina1'.:>'.,',7•4';';";-''''. t-.1,-'''...•• .-
,‘".," -1/44-7::.. • -..." :.,' .' Art. 79 - As faltas injustificadeli;-'4. :são -

. as que Ocorrem sem justa causa, perdendb o funciónarTO",.ot
,vencimentó do dia; descontando-se do tempo de , serviço pa-
na quaisquer efeitos,- além dê ser deduzido como ponto ne-,

1
I
: gativo -por- falta • apurada durante a permanincia no ,,•:- grau.•
ate 'o . illtimo dia do ano anterior ao processamento da pro-r.

. moção. •kt.:*--:- .: - - ,7 '" • - ... ,..1 '? n•:: v.;.• 	.,... ... ,'..-• .. ,.....; , ..."...± , -, : ;), ...,,,;-.: .
: --)ri,,,'. -1. , -̀• . , • Z c -...,, -, Art:, 89.- Nos' casos. cie abandono de.. cargo.
Ou cie 'função e nos de faltas injustificadas,- ao - serviço, •

fi por sais de 60 '(sessenta) dias interpoladas durante o ano,'

i t. a Chefia imediata do servidor deveria, nas 72 (setenta .,7-* lt ,

1 ‘ dsecu )ti.h°r,"ou- ima 64 tsexãagl.;14ma pigr.ésiiral)rfartara?faltainterpola,1i.
`da .injustificada„, _ comunicar o. fato i 	 Municipal
da Administração.'	 - ,	 ..,','	 - ''.'' -1.: . 4 -r-r•- • 	- :. -.1-....2v,.....-.

_ I: , . '''.-,. § 19 - Os servidores que incorrerem . '.. nas'
# hipóteses deste artigo" nãO serão afastados do exercício'. , de •
1 leu-ciirgo on, n fuilção ate a decisão final . do respectivo. prei ;
; cedimento disciplinar.. '• •
i+,.....:-..- . - S.' § 29 - No caso de servidor iiujeito- a pro •
'cesso,-de faltas,., se for absolvido,' as-faltas serão consir-

, deradas justificadas e se for demitido, injustificadas.No•
r1 caso de abrandamento ou aplicação de pena de,suspensão2lor.
1 Secretãrio dos Negócios Jurídicos definiria a natureza dai-

x` 'KV

'2••

L°
4,J



•

•

•

i

s.:ausentar da repartição 'para consulta, ou tratameittO 'em ' õt-*:
gão pertencente ii rede oficial de -atendimento A saúde dos.

, servidores municipais e seus dependentes, sara considera-::
• do como de',..trabalho, não cabendo qualquer. 'desconto ou re-I
•, posição:fdot;empo'coriespondente, desde ,ique'apreseritádo •-"••o•
, respectivo comeróVarite.-,. •;;A .. x . is. e . .„,..„fr,

.-. • ,. -..- ..--., ,----.'.• — — ç 19 - -A Chefia imediátit'delicara de acel.'

..tar,esse.'comproyente somente quando, de toda evidência,e71-.
j•teja o 'servidor' se'Valendc; de -consultes4medicas'coie o obr:
Jetivo de se furtar is suas obrigações funcionais, caben7:.

. do descontar as horas: niíti trabalhadas, na forme do artigo
..92 da Lei n9.8989;' de- 29'de otitUbro.da1.979...

L'-- ..-...: ---.. ... •.. § '29	 O servidor sujeito a • regimes •:: de'
tempo parciaiá; sempre que houver_ possibilidade, .:'' deverã,

! marcar . consultai para, si ,Ou para seus' dependentes ete,horã.,
: rio diverso do seu horãrio de serviço. ,,-- • ,......- --... .. 7 • ''. . = ,... j., - •
11,--' '-: ...:',.. • • • i.,-,.,-Art'.",10' - No -dia 'da dOaçáo volunteria. de',
i r sangue feita'no'l!SPM -ou'en'Outros' 6rOãoz públicos de- as-;
r l -sistência •medica, federais; estaduais ou de outros mutilei:

pios, devidamente - comprovada mediante . atestado 'oficial da'
. ,I • instituição, .o servidor: seriidiepensado da assinatura,- ot.1

; •i•• -marcação de ponto onde , tenha'exercicio..:, ....,. ;, •-•...,r..-..,..!. ,..i
!.;,.--,---z,=. • •-.....,,e- •. ,,,' ,:r-, ,-•f' ••,—, ,-7.--,•.".•-•••,`,' .—:•,.,..,- ••• '' -7,,,'•,...:?!",• ...4*,,:it::".-7,","1.

-:,,....ri",...'..,•.r.:r••""-f,;::;%•:''..;;•.. § 19_7%, Em nenhuma'. hipOtese. serie _aceitOi.J
atestados': fornecidos • por entidades., ou 'hospitais. particula.

• reá.' -,w•r..,,,,-;,.... :4,..,tr.'f .. ; • ,..-- ., ;$.,-" :-..-:.,.. - • .::, ...2' ... .. ,'.1...., - 4,04: ,,,f-_1::.4,...,..,. ?,-.7"442'.,;i
§ 29 -'O servidor só podara, -pára efeitce .;

•da, dispensa de ponto,: utilizar-se de tres., atestadoso.„ por,;
. ano,- mediando, entre cada doação, 'nunca menos , de 60.i.(ses-;

r:. senta dias.....?...t•ste',O,..:4.”."...r.:-.,.., •,.,;,,tei>4;,.nt„,•;;;.'h-...•;;,;;;,,e;,k•;;/,
--	 •:.'-''-',"-•:--•'•..,:" i• ---. ç 39 -'- -o atestado - fornecido pela estiar-á-1,q..: de competente deverá ser apresentado pelo servidor na sua';
' unidade de • lotação:* no • dia' seguinte- ao' da' doação da

i=k4
):,..itOn77,1..

..' que; ç•-,.. X..,..~•`o.i~:.-iti.«,;#.1.,'fi~tt*:tè.OTAt.Pt5 'n“tel'4j., § 119.... rwcaso.: dá:'acilatulti de'Cargoe,i'4SO.i
'f'servi.dordever&t.. comprovar''h • doação' Mi " ambas': asrunidadea-de.1/4
.. fótinió:14:1». -.1.7...,s115;..:.:.:".----..-.=2:4e-=;14-,:rs5...U.K..,-NOO.:1:140Üt.1.,..,',
'':` • N? - ' '''''.- ".0.-:,:',-z.€fA.rt '7 11	 BO-fünciinariOesiutlentlOydeJ•.,.. ,curao. superior; .serã permi.tidoentrar em serviço OU-R:Coma,:

hOra -nals"-taidei;:.:ori retirar-se atruila -hOri mais,.:Ced.0:::da::
. marcada para inicio ou fim do' expediente,. biaCcomo_aUeee-;;n
.'ter-se do serviço nos dias em que se realizarem-,•:provas;":
• 'nas-condições- estabelecidas' pelo _ DecretO n9 17.244,- , de .26 .:
. de março de 1.981. • ..,-,.‘,."-•,.,,t.o..o..--..-..7;24-2..Z...,... c-C-4' 'f•-.....r•e;':.":!1:.....C..,....
...”.: ..'... • • .;:. :.", ••• .', .', • Art:_ 12 - - Soá casos de - auseinciav. de fiapo
cionãrio,em. regime de plantão,-. ou-outro' que, não:, ioriliqde:',

•, , O . Comparecinento diitrio,' será efetuada- à divisão,'-da-carOa-,
'hor&ria semanal 'a que eativer•aujeito;'de'modo'.a="i.,*.'encon-,.
' trar -se :o:equivalente

,
-a iaa dia de,,, trabalho;, sobre &,'', ,qual i

• recatrit "ti . abOnd'OU-e• .juetificittão da- falta.'7;r5;V:-..;•ei...t.',..,
'._;,............-_-;,..-..',.-,C.,..,.1.:•_,._, § -19_ ,...7 O funclonãrio dever& repor as.ho-Z...
raa.restantái, , -;uta: condições que lhe foreia.estabelecidal;:.
sob peruidd;'PetIO' iiesiO critério,'" lerem-Caesideiedai"Colo :
faltas injustificadas...",-,,..;;;" :'Á•,- "..,;,..j:::.'-`,...• ' 4w:' . ;^ 44 '..: .z. ,iP",,,-:.',::.'

'!...5",:": §- 29 "- Nal: "WpOtesea - deste ailtigo ., para::.
-. cada ausancize poderão . ser:. concedidos "1 (um) . ou 2 ...:', (dois) .
abonos ou justificações,. conforme 'solicitado, observados,;'
quanto' ao abono; . -os , limites -e' condições do artigo "39:-.•.:•'.,:,:,,5:...

, • . -	 .. • -,,. ,,:, Art." .13 •-.• NO- caso de' faltai ,; suceseivas -_
justificadas. OU injustificadas,' perder& o funcion&rioa:,

, • remuneração correspondente aos domingos;-feriadoa-e ? poia-'',
tos,' facultativos; se esses dias estiveres intercalados' án
tre as - faltas.;?'" .•'',".•:'..,'•-:,•,•'."•::•";' : ...ft!.. ::,.:-.; ' • ' .P.	 '. ..„..L, ......• .-,,,.3.,,-2».1...J.-:-•

Art: . 14 - 0"fianciontrio•que for ' transfe-,!
rido, removido afastado, ou que se deslocar de una unida.,
de paia outra, deverã apresentar, na • nova sedei de exerci-, ç
cio, atestado do . qual conste o número de faltas:;':•-:'•
,-,..''..4;',*. ',);"%:37;‘,,W-•. Art: 15-- O funcionário 'que_ for•eiconára..:,
do ou dispensado,'qüendO tiver _ezércióio ^aa. .cantiriunio.com :!
nova'	 , funvio ou cargo ' que • venha -a -ocupar, não adquirira no 4 !

. va carga de abono: 2- ;- , -1",:..••-•;'¡',-,',...4^. - $•,n̂  ' .7. t!..7.• ',... .q=.,1'•:;.•:., : f j
'...:;'-'•:.'..': •:.=,,,t.i., ...••...•T 	 •Ari:'• 16 - O: apontamento da faltei ;"+?....- no.‘,_

.' que : tange; s̀eepécificanent&aos • ocupantes 'de Cargos 'decen-.'
• tes do ensino municipal efetuar-se-i mediante orientação

ii . . ser estabelecida pela. Secretária Municipal de Educaçao,
e do Bem-Estar Social;di

	

. ..Cservados os 	 peculiares. ' interes-1
- ses do 'Ensino. '.-".';.:••• - ' •,- • - '--- 	 •	 .	 ....- . - :...:.Z...5:..;:.»..7=11. Are." 17 •--, A Secretarie, Municipal da Admi i

i nistração 'poderia baixar instruções para 'a sistem&tica de
apontamentos,-..,--:•'.••••::. 	 ...-'.,	 • ...,•..	 ..	 : • •	 , ..,...1,•.-X,1::::,r,,,!n::".5:,,...:

.'• .•:"...'.' '.:.,.., ....,.........,....::, Art. 18-.7. Este decreto entrarã en,-,•.,,vigOr-
, na dat..i'de -Sua publicação, 'revogadas' as" disposições ',. ,̀.',:= em •
1 contrario,. em especial o Decreto 119 16.318, - de 4 de janei -;
I rci de'1980' a ro' artigo, 19 do Decreto n9 19.264,...de" 25die
. nOvembrO de 1983.'Y- -..---‘:.;"-..-_, - ' .•t '' .::?....:'57,..''.:,--"-'.":•"..».•:'..;PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SÃO PAULO, itos ',, 02 •••,...de Juilo".: , •
de 1987, -4349-da fundação de São Paulo.' ,•... -.,: `'...,'- -:'''. ".i .	 ....„..

: CLAUDIO-LEMBO, Respondendo pelei Expediente 'de,Prefeitura,..
CARLOS ALBERTO MANHAES BARRETO, Secretãrio - das ,Finanças;.•

.DORIVAL NASCI DE ABREU, secretãrio tesicipal da Paiirdstrarjo.
PAULO ZINGG, Secre.tãrio Municipal. de Educação e do, ,Bem'.	 .	 ....Estar Social, - . • .	 ... -	 ..
ALEX•FREUP. NETTO, ' Secretário dos Negócios Extraordinirios-'

..Publicado na' Secretaria do Governo Municipal, - em 02 de •
Julho , de '1987.	 - : --	 _

	

- . '	 "•	 ...- „•	 .,	 . 

	

.	 ..	 ,	 ..•	 •JAIR CARVALHO MONTEIRO, Secretãrio ' do Governo Municipal-:,,,
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Assessor
(11NDI:1 MAN

:c. Leg. Chefe Subst.
A. T. M.

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha 	 -II 5— 

do processo ng 	 173 	  de 19 .9.9.	 .0.5.	 05 	 /99 	  (a)
ADELINA -rw i n N4.>

Reg. 100.4

And

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta:

Em 05-05-99

À Com. de Const. e Justiça

Recebido na Comissão de

Constituição e Justiça
05-  .0v Pics à,s	 hs

Adelina

Ao Pic5 f, Vereador	

p ra fe-4:1ar.

3ala da C,.,mi.sáo Cd.ntituição e Justiça

de 19. vki

CÓD. 0233



.

SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informacâo, rubricado 	

sob folha 	

Em 	

(a)



Folha	 	 do proc.

de 19  6N 

o funcionár10.....d„

15 - DOCREC
15-0079/1999

São Paulo, 06 de maio de 1999.

À Comissão de Constituição e Justiça, para juntar
ao PL 173/99 e apreciar O pedido, sendo que no
foi anexada pela entidade . solicitante copia da ata
da reunia-o ou assembleia que decidiu pleitear a
audie'ncia pública (artigo 87, II, "in fine", do
Regimento Interno).	 i IItI C

OFÍCIO N.° 027/SINPEEM /99

SINPEEM
9No.r.A7o COSPROMSICNNSM4 ECUC4;510 POVO MJNOFIAL

AUACO AO MESE can
E-frOk *pe.:me shoe*m.corn.lx

CL 'ONSEC/A
PEEM

Exmo. Sr.	 _G--
Vereador Armando Mellão Neto
DD. Presidente da Câmara Muni ai de São Paulo.

EDIÇÃO, DE "4

13 MAI 1999

- DT.	 -

41 I

ARMarre1-12-
SENHOR PRESIDENTE

Presidente
Na qualidade de presidente do SINPEEM - Sindicato dos

Profissionais de Educação no Ensino Municipal-SP, vimos à presença de V.Exa., solicitar a
realização de audiência pública, conforme preceitua o artigo 41 "caput" da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, combinado com o artigo 85, inciso III e artigo 87, inciso II, ambos
do Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, objetivando discussão acerca da
propositura do Projeto de Lei n.° 173/99 do Executivo Municipal, que institui o Auxílio -
Refeição nas condições que especifica e dá providências correlatas.

Visando agilizar o trâmite da discussão, cuja matéria é de
extrema relevância e interesse dos servidores públicos municipais solicitamos que V.Exa.,
recomende realização da audiência conjunta às 3 (três) comissões que irão apreciar o
Projeto de Lei.

Aproveitamos o ensejo para aprese ar no os protestos de
elevada estima e distinta consideração.



r	 j : •	 '

.. 4 p

ATM
Sr. Assessor Chefe

Para as providências cabíveis.

S.P. 07.05.99

Arn2r111
Presidente

À'Comissão de Constituição e Justiça:

Nos termos do despacho exatado.'pelóSrPresidente,

na inicial.
13.05.99

6LA¢,.-Ct-

GANDFLMAN

4 	 i•-iTec. Leg. Chefe Sub4t.
À. T.

Recebido na Ccralseão is

Constituição e Justiça
ET-23./51g1—às:74A/hs.



•
IV)organizar encaminhamentos conjuntos visando a unificaçãct das entidades do magistério municipal;

V)instaurar dissídios coletivos de qualquer natureza e promover ações judiciais em defesa dos interesses coletivos da
categoria e do sindicato:

VI)estimular o organização da categoria nos locais de trabalho;

VII)eleger os representantes do categoria:

VIII)estabelecer responsabilidades a todos aqueles que participarem da categoria representadaVe acordo com as
decisões tomado em Assembléia Geral;

IX)promover constantemente sindicalização da categoria;

X)colaborar. como Órgão técnico e consultivo no estudo e solução dos problemas que se relacionem com a colego-
rio;

XI)Manter relações com as demais associações sindicais de categoria profissional para a concretização da solidari-
edade de classe, do defesa dos interesses gerais da classe trabalhadora e Nacionais;

XII)manter serviços paro a promoção de atividades culturais, profissionais de comunicação e de assistência jurídica
para os associados;

4 21" Tabelionato de Notas do o Yd%
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XIII)acompanhar e fiscalizar a execução de normas legais ou organizativas em acordog conveng Resrepop	 r.,
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XV)organizar encarninkomentos conjuntos visando a unificaçõo das entidades do magi4i,
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ESTATUTOS DO SINPENI
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Aos 30 (trinta) dios do mês de maio de hum mil novecentos e noventa e seis, no folácio4las. Conyen,ções ,do An embi, os
delegados co VII Congresso Anual do Sinpeem decidiram, por maioria de votos,' prosmaçertilorgift.Caçãesestatutáricis ue foram
ratificados em Assembléia Geral do categoria realizada no dia 26 (vinte e seis). MUNO dá Wuril Mitneivecerit6'i'e.'- oventa e
seis, conforme edital publicado no Orna/ Diário Popular de 29 (vinte e nove) de junho de hum mil novecentos e noventa e seis,
o fim de que o consolidação dos Estatutos Sociais do Sindicato dos Profissionais de Educação no Ensino Municipal de São
Paulo posse o ler a seguinte redação:

ESTATUTO SOCIAL DO SINDICATO DOSPROFISSIONAIS
EM EDUCAÇÃO DO ENSINO MUNICIPAL DE SÃO PAULO

CAPÍTULO 1

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FINALIDADE, PRINCÍPIOS ORGANIZATIVOS E 	 PATRIMÔNIO

Art. 1 2 - O SINPEEM, - Sindicato dos Profissionais de Educação do Ensino Municipal de São Paulo, fundado na
cidade de São Paulo, em dezenove de novembro de hum mil novecentos e oitenta e oito, é uma entidade sindical, sem fins
lucrativos, sem discriminação de raça, credo religioso e sexo, com duração por prazo indeterminado, com sede e foro na
Capital do Estado de São Paulo, integrado por profissionais do Quadro de Ensino Público Municipal da Secretaria de :Educa-
ção do Município de São Paulo.

§ ÚNICO O SINPEEM se propõe a organizar todos os profissionais do Ensino Público Municipal Oficial de São
Paulo . Capital: 'Pessoal docente, especialistas, administrativos e operacionais.'

Art. 2° - O SINPEEM tem por finalidades:

II representar perante os autoridades judiciárias e administrativas os interesses gerais da categoria profissional e os
interesses individuais de seus associados, relativos à atividades ou profissão;

II) estabelecer negociações com a representação da Administração Pública Municipal, visando a obtenção de
melhorias para a categoria profissional;

III)celebrar convenções, acordos coletivos e contratos de trabalho;

1 sJ I
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XVI)lutar, juntamente com outros setores da população, pela melhoria doen,sico çrn Rpoictilar, pelo ensiro público e
gratuito em todos os níveis;

XVII)monter intercãmbio com outros entidades e cissociações congêneres nacionais e estrangeiras sobre assuntos
pertinentes às suas finalidades culturais, sociais e trabalhistas;

XVIII)lutar ao lado de outros trabalhadores por liberdade de organização e manifestação para todos os trabalhado-
res;

Art. 3 2 - São princípios organizativos do SINPEEM:

I) independência e autonomia face às organizações políticos, organizações religiosas, entidades patronais e ao

II) revogabilidade dos mandatos individuais e coletivos;

III)respeito à unidade e democarcio de base do movimento expressas na organização regional dos representantes
de unidade de trabalho no Conselho de Representantes, bem como, nas Assembléias Gerais e no Congresso Anual como
Instôncias superiores de deliberação.

Art. 42 - Constituem o patrimônio do SINPEEM:

Estado;

,	 1

ESTATUTOS DO SIN AL C E 33 25 1 3 1

. —r,,::• 	..	 ,	 1

I) os mensalidades ou os anuidades devidas pelos sócios;

II)taxa assistencial;

III)as taxas de administração de cursos, os saldos de Congresso e as contribuições de outras naturezas;

IV)as porcentagens ou taxas percebidas de empresas ou instituições com as quais mantenha convênio ou prestação
de serviços a seus associados;

V)os juros dos valores depositados em estabelecimentos de créditos;

VI)as subvenções ou donativos de qualquer natureza que forem doados;

VIII os bens imóveis que possua ou venha a possuir assim corno bens móveis.

Art. 5 2 - As disponibilidades monetárias da entidade deverão ser empregadas em títulos garantidos pelo Poder
Público ou outros que mereçam notório credibilidade ou bens móveis e imóveis a juízo da diretoria.

Parágrafo 1 2 . 0 sindicato não contrairá divida que exceda a receita, nem fará despesas para fins que não esse
ais aos seus objetivos.

Parágrafo 2 2 - Os sócios não respondem pelas obrigações sociais.

Parágrafo 3 2 -Q SINPEEM contará com um fundo de solidariedade permanente, constitui 	 5% das mensalida-
des dos oilecadações dos associados.

Art. 6 2 - O Patrimônio Social proverá a manutenção das finalidades do sindicato.

Art. 72 - Na hipótese de dissolução, o que se fará por decisão da Assembléia Geral especialmente convocado paro
este hm, o patrimônio do SINPEEM será destinado para uma entidade congênere:

CAPITULO II

DO QUADRO SOCIAL DIREITOS E DEVERES DOS SÓCIOS E REGIME DISCIPLINAR 	 I Autentica

;g • efiallilli

Art. 8 2 - Pocleião se associar ao Slf\IPEEM todos os profissionais que integram o rede pública-1
ativos e inativos, mediante proposta escrita.
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Parágrafo 1* - São dependentes dos associados, poro fins de benefícios sociais e assistenciais da entidade, o ta)
cônjuge ou o (a) companheiro (a), os pois e filhos(as) menores ou dependentjes legONT O ". C 	C !?. 2 ri!.. !);

	

ICAPJáRIO M:REIR:^:3 	 .3 PAULO
	Parágrafo 2* - Os dependentes de sócios falecida continuarão gozandcriàóã - bênilfíCios	 ânus:

'Art. 9* - Os associados serão classificados nas seguintes categorias:

• "
I) efetivos - os que preenchem os requisitos fixados no artigo 8° deste estatuto:

III honorários - os cidadãos que hajam prestando relevantes serviços ao SINPEEM ou tenham se destacado en
atividades ligadas à Educação, de acordo com a decisão de Assembléia Geral.

•••-. ;, •

"

•§ ÚNICO - Os sócios honorários não votam e nem são votados.
Art. 10 - A contribuição dos associados correspondera o 1% do seu vencimento padrão.

Art. 11 - São direitos dos Associados:

I)defesa individual e/ou coletiva de seus direitos;

II)participar e votar nos Assembléias Gerais, Ordinários e Extraordinárias e Congressos;

III)participar das reuriiões regionais de representantes de unidade escolar;

IV)votar nos eleições gerais, desde que tenha se associado um mês antes da data das eleições gerais para a

V)ser votado nas eleições gerais para a diretoria, quando tiver no mínimo 6(seis) meses de sindicalização;

VI)votar e ser votodo poro representante de unidade escolar;

Vil) requerer a convocação de Assembléia, na forma que determina o Estatuto;

VIII)propor a revogação de mandatos de acordo com este estatuto;

IX)solicitar perante o Assembléia Geral o exame de livros e documentos do SINPEEM;

X)utilizar todos os serviços e dependências do SINPEEM poro as finalidades previstas neste estatuto;

XI)votar e ser votado como delegado para o congresso.

§ ÚNICO O gozo pleno dos direitos está vinculado ao cumprimento dos deveres dos associados.

Art. 12 - São deveres dos associados:

I)estar quites com os obrigações financeiras junto ao sindicato;
II)comparecer às reuniões e Assembléias Geral do SINPEEM ou do órgão do • icato do qual façam parte;

III)cumprir e fazer cumprir o presente estatuto, bem como a deliberações do Congresso, Assembléia Geral, Conselho
de Representantes e da Diretoria;

IV)incentivar o solidariedade dos trabalhadores em educação:

Vi impugnar candidaturas de candidatos b Diretoria do SINPEEM que exerçam cargos de confiança do governo ou
infrinjam outras exigências deste estatuto:

VI) autorizar o desconto em folha de pagamento dos obrigações financeiros devidos ao sindigalvis Tabelicarto ao gotcj
Ihm Cel. Xavier de Teleds,

VIII exercer vigilância crítica, sobre os órgãos do SINPEEM; 	 AUTENTIQ
a pr	 te GO" III

VIII)notifico( a diretoria, por escrito de quaisquer ocorrências que prejudiquem o SINPEEM, MeV" ,	. e -.1

o seu bom nome e património;	 IP	 p It

IX)denunciar ao SINPEEM todos os casos de não cumprimento dos direitos dos Prol' - •is cl, :4 uca. ' • ;os qu
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Art. 13 - Os sócios serão excluídos do sindicato:

o) por manifestação de vontade própria do associado;

b) por aplicação de sanção de expulsão, depois de processo julgado pela Assembléia Geral, assegurado o direito
de ampla defesa.

Art. 14 • Constituem faltos determinantes de exclusão:

I) atrasos por mais de 3 meses às suas obrigações financeiros com o Sindicato, e a tesouraria tenha advertido o
associado sobre o débito;

II)infringir disposições deste estatuto;

III)não cumprir as deliberações da Assembléia Geral ou do Congresso do Sindicato:

Art. 15 - O reingresso dá associado exclutdo somente poderá ocorrer depois de 1 Ihum) ano de sua exclusão, desde
que o Diretoria assim proponho e seja referendado pelo Conselho de Representantes.

* Regime Disciplinar

CAPITULO III - DOS ÓRGÃOS DELIBERATIVOS

Art. 16 - Constituem•se órgãos de deliberação do SINPEEM:

a) Congresso anual;

bl Assembléia geral; Ordinário e Extraordinária

cl Conselho de Representantes:

d) Diretoria;

e) Conselho Fiscal.

Art. 17 - O Congresso anual é o Órgão soberano, de deliberação máximo e é integrado por Representantes,
Delegados das unidades escolares, eleitos conforme dispuser o regimento de cada Congresso.

Parágrafo 1 2 - O Congresso anual é aberto à participação de todos os associados, eleitos como Delegado com
direito à voz e voto

,	 "it .Ç., •

•

Art. 18 - Ao Congresso anual compete:

I)definir o político educacional, sindical, social, cultural, económica e associativa do SINPEEM;

II)lixar os metas das campanhas reivindicatórios;

III)eleger delegodos para congressos intersindicals;

IV)apreciar e aprovar reformas estatutários;

V)definir a carta de princípios de entidade.

Art. 19 - O Congresso rennir-se•á ordinariamente uma vez a cada ano, em dota e local defini
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Art. 20 - O Congresso anual poderá ser convocaddextraordinariamen , as-seguintes condições:	 -

I)por sua própria iniciativa;

II)pela Assembléia Geral: Ordinária ou Extraordinaria

III) por iniciativa da Diretoria; do Sindicato;

IV1por iniciativa do Conselho de Representantes:

Parágrafo 1 2 - O congresso convocado extraordinariamente, só poderá tratar de assuntos para os quais tenha sido
convocado;

Parágrafo 22 - As csonvocoções para o Congresso extraordinário serão efetuadas pelo presidente do SINPEEM ou
por seu substituto legal, devendo ser expedidas no prazo máximo de 10 dias após a sua competente solicitação, com ampla
divulgação aos associados, de acordo com os recursos de comunicação disponIveis, contendo pauta previamente definida.

Art. 21 - O Congresso anual ordinário e extraordinário será instalado em primeiro convocação desde que tenha o
quorum de metade mais um dos congressistas credenciados.

Art. 22 -0 Congresso Anual poderá na reunião ordinária, por aprovação de 50% mais um dos presentes, deliberar
sobre assuntos que não constem do ordem do dia;

Art. 23 - A Assembléia Geral é a reunião dos sócios do SINPEEM em pleno gozo de seus direitos e obrigações.

Art. 24 - Compete à Assembléia Gemi:

I)decidir soberanamente sobre . todos os assuntos que dizem respeito à categoria e ao SINPEEM, desde que não
contrariem a este estatuto, repeitadas as deliberações do Congresso;

II)apreciar, aprovar e avaliar os atas do Conselho de Representantes, da Diretoria e do Conselho Fiscal;

III)eleger delegados para Congressos Intersindicais.

IV)avaliar e aprovar o interposição de medidas judiciais que visem a defesa dos dire
individuais da cotegoria.

interesses coletivos ou

Parágrafo 1 2 • Haverá Assembléias Gerais Ordinários (AGOS) e Assembléias Gerais Extraordinárias (AGES);

Parágrafo 2 2 - As AGOS serão convocadas:

4 21.° tibdimato h Notas a Sdo Pault

-i, Na CM. Xavier de Ufa*, 44 -11**.LBill
tb) outra até 30 dias após o proclamação dos resultados da eleição da diretoria, paro a sse dos Maca TICA 0

Monteei e PruriP. Dà2.11 	 'T I
Parágrafo 3 2 - Haverá tantos AGES quantas se fizerem necessários;

Parágrafo 42 - As AGES serão convocados pelo presidente do SINPEEM, salvo exceções
quando solicitada por:

a) 20% do número de votantes nas últimas eleições para Diretoria;

a) uma vez por semestre e garantindo-se uma, dois meses antes do término da gestão da diretoria, para apresenta-
ção geral de contos e instalação oficial do processo eleitoral;
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c) Pelo maioria absoluta (50% + 1) dos membros do Conselho de Repr Ut-firt ãilikiP 1:1Ç.N.I.R.).::::,"..i. r.Amis.i

d) Diretoria quando convocado por maioria de seus membros;

e) Assembléia Geral.

Parágrafo 5 2 -O quorum será igual ou maior que 5% dos associados.

Art. 25 -As Assembléias serão convocadas até 24 horas após o recebimento da solicitação e instaladas no dia, hora
e local previstos pelos solicitantes, respeitando o intervalo mínimo de 10 (dez) dias entre a convocação e instalação das
mesmos;

Art. 26 . Serão convocadas os Assembléias Gerais Extraordinárias, a juízo da diretoria ou Assembléia Geral ou 10%
dos representantes de unidade escolar, respeitando intervalo mínimo de 24 (vinte e quatro) horas entre convocação e a
instalação dos mesmas.

Art. 27 - As Assembléias terão os suas convocatórios afixadas em lugar visível do sede do Sindicato e obrigatoria.
mente publicadas através de seus periódicos ou outros meios disponíveis de divulgação, com pauta previamente definida.

Art. 28 - Todas as solicitações deverão estar inclusas na pauta dos trabalhos que fará parte dos convocatórios;

Parágrafo 1 2 - Assembleia só poderá deliberar sobre os assuntos para qual lenha sido convocado:

Parágrafo 2 2 - As reuniões da Assembléia Geral Ordinária, por.aprovação de 50% mais um dos presentes, poderá
deliberar sobre assuntos não constantes da pauto:

Parágrafo 3 2 -As reuniões de Assembléia geral Exztraordinárias só poderão deliberar sobre assuntos existentes na
pauto.

Art. 29 . A Assembléia Geral será presidida pelo Presidente e secretariada pelo(a) secretário(a) Geral do SINPEEM.

Art. 30 - Não poderão votar na Assembléia Geral:

I) os sócios que não estiverem quites com as obrigações;

II)membros do Conselho de Representantes, da Diretoria e do Conselho Fiscal, quando se trotar de apreciação dos
atos dessas três instãncias de deliberação.

Art. 31 - As deliberações de Assembléia Geral serão tomadas por maioria simples de votos de Associados presentes:

Art. 32 - Anualmente, durante o mês de maio, haverá eleição para o Conselho de Representantes das Unidades
Escolares (CRUE).

Parágrafo 1 2 • As eleições serão realizadas pelo voto direto e secreto de todos os sócios do SINPEEM da respe
regional. podend6se filiar até no dia da eleição:

Parágrafo 2 2 - O número de votados será igual até 30% (trinta por cento) dos candidatos inscrit
fiações poro mais, ficando à critério da reunião de representantes das unidades escolares a deliber
volantes;

Parágrafo 3 2 - As responsabilidades poro as eleições do CRUE caberá à Coordenação Regional, e, onde não
houver o CRUE designará os responsáveis;

Parágrafo 42 - Não há impedimento a candidatura simultaneamente à Diretoria do SINPEEM e ao CRUE. Fica,
entretanto, proibida a acumulação de cargos, isto é, o candidato eleito Representante Regional e da Diretoria lerá seu manda-
to de representante extinto, assumindo o 1 2 suplente em caráter definitivo;

Parágrafo 5 2 - Nas eleições para Representantes Regionais serão eleitos suplentes em igual minta r¡ittlegnionthius,
,. a. lu

tes efetivos;	 4 Me Gel. Mirim da Tolod

AUTENTU
Parágrafo 62 - O número de representantes eleitos será proporcional ao número de votantes, 1~- 1• q .. icis 

a) Até 25 (vinte e cinco) votantes, nenhum representante: 	 .s • erIelad • •	 • • gli

b) De 26 (vinte e seis) à 50 (cinquenta) - um representante;
c) Poro codo 50 (cinquenta) votantes subsequentes, mais um representante, de acordo com . ' °- MN, '" o ir

(eptesentont e;	 .
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b) 10% dos Representantes de Unidade Escolar;

r5"4{cloncladas
e urnas lixas e/ou

••

•



•

- .	 •	 •	 - •	 .' ••••n;..';/.::".-'-:"r".""."..................................*. .	 .	 el	 . n.:. 'n ''..,::;47.,
1 Folha 9_,.•.,,,9,....,L.:

: I N.° . *./1- -	 3 .  . • de " 19 qq: --.....2"."12...:;::.

1	 --1•14------- - IL O funcionario. 	 --
t--....---:------- ..,........:......:e'..

1 Parágrafo 71. Obedecidos os critérios do parágrafo anterior, o candidato deverá obter, no mínimo 15% (quinze por
cento) de total de votos poro considerar-se eleito; 	 1	 F

ICART j R10	 ?MOI
Parágrafo 8* -As inscrições dos candidatos paro o conselho de represenia–Tein -JeTinidade e-s.colar serão–feitos no

reunião de representantes de escola de suas regiões;

Parágrafo 9* - O Conselho de Representantes dos Unidades Escolares (CRUE) é o somatória dos coordenações
regionais;

Parágrafo 10- Os membros do diretoria são membros natos do CRUE.

Parágrafo 11 -A coordenação regional lerá no mínimo um Coordenador Geral e um Secretário:

Parágrafo 12 • O CRUE reunir -se-à ordinariamente a cada bimestre, e, estraordinóriamente, sempre que se fizer
necessário:

o) por iniciativa do presidente do SINPEEM;

b) por solicitação de 30% (dez por cento) dos seus membros;

cl Assembléia Geral;

Parágrafo 13 - As reuniões extraordinárias do Conselho de Representantes serão convocadas até 24 (vinte e quatro)
horas após o recebimento do solicitação no dia e hora previstos pelos solicitantes, repeitando o prazo de 10 (dez) dias entre
o convocação e o instalação;

7,1•VIL
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Parágrafo 14 - As pautas das reuniões constarão de convocatórios e poderão ser modificadas por decisão da
maioria absoluto dos membros presentes:

Parágrafo 15 - O quorum será de 20% (vinte por cento) dos membros do Conselho de Representantes.

Art. 33 - Compete ao CRUE

a) assessoror o diretoria no exercício de suas atividades;

b) elaborar com a diretoria o calendário de atividade anual; .

c) representar as bases do entidade em lodos as reivindicações junto à diretoria;

dl subsidiar o diretoria na elaboração do orçamento anual.

CAPITULO IV . DA DIRETORIA

Art. 34 - A diretoria é o principal órgão executivo do SINPEEM e é o responsável pelas "erações nos intervalos
de reuniões do Conselho de Representantes, respeitados os deliberações deste.

§ ÚNICO - O SINPEEM será dirigido por uma diretoria eleita trienalmente, composta de 25 (vinte e cinco) membros;
constituída de Presidente, Vice-Presidente. Tesoureiro, Vice-Tesoureiro, Secretaria Geral, Secretaria de Assuntos Jurídicos, Vice-
Secretaria de Assuntos Jurídicos, Secretaria de Imprensa e Divulgação, Secretaria Cultural, Secretaria de Assuntos Educacio-
nais, Secretaria de Políticos Sociais, Secretaria de Formação, Secretaria Sindical, Secretaria de Assuntos Administrativos e mais
II (onze) diretores gerais.

Art. 35 - lék Diretoria coletivamente compele:

11 cumprir e fazer cumprir este estatuto, o regulamento e os normas administrativas do SINPEEM, assim como as
decisões das Assembléias Gerais e do Conselho de Representantes;	 21 • sw)..1,—

II) organizar os serviços administrativos do SINPEEM;

III)elaborar o projeto de orçamento anual, remetendo-o ao Conselho de Representantes queariewt
aproválo em sua reunião anual;

IV)reunir-se em sessão ordinária uma vez por mês e em sessões extraordinárias, sempre que fol

V) integnit o Conselho de Representantes;
VI)cucu comissões de trabalho, desde que fixadas as devidas competências e seus mem s r spo.	 _	 .	 .	 .	 .	 .	 .

8
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VII)assegurar o bom andamento dos diversas comissões de trabalho e depollameWcis . rius idce0AiPeit;ed leUto de de
que os trabalhos firam normas estatutárias, programáticos, decisões do conselho de Wraie ...n/a1Ws---65 Ige'Ãssérii1;14tWil:P

Estes casos ou impasses, coso sejam criados, deverão ser resolvidos pelo Cor-TiArçO de Representantes;

VIII)contratar e dispensar funcionários:
IX)responsabilizar-se por Ioda publicação oficial em nome do sindicato;
Xl solicitar convocação de AGES ou regionais, bem como, de reuniões do Conselho de Representantes.

Art. 36 - À Presidência compete:
representar o S1NPEEM em juizo ou foro dele;

II)convocar e presidir os reuniões de diretoria;
III)convocar e instalar a Assembléia Geral, Ordinária e Extraordinária
IV)convocar e instalar o Congresso Anual;
V)convocar os eleições da Diretoria;
VI)abrir, rubricar e encerrar os livros do SINPEEM;
VII)movimentar, com o Tesoureiro em exercício, os contos do SINPEEM.

Art. 37- ô Vice-Presidente compete:

1) auxilio( o Presidente em suas atribuições;
II) substituir o Presidente em seus impedimentos e/ou ausências ou sucedê-lo em caso de voceincia.

Art. 38 - À Secretaria geral compete:
zelor pelo enquadramento do SINPEEM nos exigências legais e fiscais, assim como tratar de seu registro nos

repartições competentes:
II) lavrar e subscrever as otos das reuniões de Diretoria e das Assembléias Gerais;
111) substituir o Vice-Presidente em seus impedimentos ou ausências

Art. 39 - À Tesouraria compete:
a) superintender toda o arrecadação e guarda de lodos os valores pertencentes ao Sindicato;
b) cuidar da escrituração dos livros contábeis e mantê-los rigorosamente em ordem, bem como a respectiva documen-

tação sob o responsabilidade de um contador legalmente habilitado;
c) movimentar com o presidente em exercício, os contos do SINPEEM;
dl elaborar o bolancete anual e o bolonço geral no fim de coda exercício, assim como o orçamento, a tempo de

serem apresentados aos órgãos competentes.

educacionais.
b) propor e organizar a realização de simpósios, seminários, cursos, congressos eoutr	 1'v-idades culturais e

Art. 40 - À secretario de Assuntos Educacionais compele: •
organizar o Departamento Educacional;

Art. 41 - À secretario de Imprensa e divulgação compete:
a) responsabilizar-se pelo Departamento de Imprensa do Sindicato;
b) responsabilizar-se pelo contato e divulgação dos atividades da entidade junto a todos os órgãos de comunico-

ção;

Art. 42 - À secretaria de Formação compele:
o) organizar e coordenar o departamento de Formação.

Art. 43 -À secretaria de Assuntos Jurídicos compete:
o) organizar o Departamento Juildico e promover o Defesa dos direitos dos sindicolizados.

Art. 44 - À Secretaria de Assuntos Administrativos compele:
o) coordenar a parle administrativa interna.

Art. 45 - À Secretaria Cultural compete:
o) organizar e coordenar o departamento cultural.

210 Tabelionato

Au Cot Mut de
Art. 46 - À Secretaria de Políticas Sociais compete:	

AUTE
o) organizar e coordenar o secretaria de políticos Sociais.
Art. 47 - Aos diretores Gerais compete, em conjunto comas membros da comissão Coordenadora 11 (hii.; • r. %tf,

nizor um trabalho regional e garantir o encaminhamento de discussão das propostos do CRUE e na diretoria, hem co '.a • ' u
outras funções, que lhe foram atribuídas pela diretoria.

Art. 48 - A Coordenação Regional, composta o a 	 -rt. 332, terá seus membros eleitos na pri :• .	 • .411111. .4 •
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senlonles das Unidades Escolares após o eleição do CRUE, mais um da Diretoria.	 tir,

etni;,,,

AUTE

. *.	 4.13••••

e Notas de Ne
44. liats::.4

TICAgig_
•

II tenni

MI MA



F,olha n	 proc•
• -	 ,••• -	 • ' d. ii.jzák".

O funcionário 	 ' 

'	 ?tr	 •
•••••	 • •• •	 • • •••

Art. 51 - Quando o Conselho Fiscal não se reunir em tempo hábil, para a apreciação do prestação de conto
Sindicato, o Presidente do SINPEEM deverá submelé-la à apreciação do Assembléia Geral.

CAPÍTULO VI

DA ORGANIZAÇÃO REGIONAL

r-	 ESTATUTOS DO SINPEEM
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Parágrafo 1* - Os representantes dos Unidades Escolares serão eleitos (anualmente -em As.sembléia específica, na
unidade escolar; ICAP,;;;;:11	 :;?Il/101

Parágrafo 2 2 - Os representontes dos unidades Escolares, eleitos em seu local de trabalho, formam a Comissão de
Representantes dos Unidades Escolares:

Parágrafo 3 2 - A comissão de Representantes das unidades Escolares é o responsável pelo Sindicato na base e faz
o relação direta com o Coordenação Regional e a Diretoria.

CAPITULO V

DO ÓRGÃO FISCAL

Art. 49 - O Conselho Fiscal é o órgão responsável pela fiscalização da escrituração contábil do sindicato.

§ ÚNICO - O Conselho Fiscal é composto pior 5 (cinco) membros titulares e igual número de suplentes eleitos, na
primeira Assembléia após a eleição da Diretoria.

2 2 . A duração do mandato será igual ao da Diretoria, sendo incompatível ao exercido dos Funções do mesmo às de
Diretor do Sindicato;

- Ao conselho compete:

I)examinar mensalmente os livros, registros e iodos os documentos de escrituração do SINPEEM;
II) analisar e aprovar os balanços e balancetes prestados pela Diretoria 'Gd referendum da Assembléia Geral;
lin fiscalizar o aplicação pela diretoria dos verbos do SINPEEM;
IV) emitir parecer e sugerir medidos sobre qualquer atividade econômica e financeira solicitadas pela Diretoria;
Vi requerer a convocação da Diretoria, Conselho de Representantes em casos graves e urgentes e na forma prevista

neste estatuto, bem como nas Assembléias Gerais:
VI) aprecias, avaliar e aprovar o orçamento anual elaborado pela Diretoria, bem como reforçar valores ou verbas

que se ofereçam às necessidades econômicos e financeiros do sindicato:
VII)cumprir e fazer cumprir o presente estatuto:

Art. 50 - A prestação de contas será considerada aprovada quando receber voto favorável de cinquenta por cento
mais um de seus membros.

Art. 52 - A reunião regional bimestral dos Representantes de Unidade Escolar é tiberto a todos os profissionais de
educação do ensino da rede oficial da Secretaria de Educação do Município de São Paulo, com direito o voz. Os diretores
gerais e os Representantes de Unidade Escolar terão direito o voz e voto.

Parágrafo 1 2 - Representante do U.E. é o associado do SINPEEM eleito pelos profissionais de ensino em seu local de
habollto oté 1 (hum) tepresentonte por período, e tem as funções de

o) representar os profissionais de educação junto a direção administrativa da unidade escolar e às autoridades dos
órgãos regionais de educação;

b) manter os profissionais em educação informados dos encaminhamentos e dos atitudes desenvolvidas pelo SINPE-

EM;
C) realizar reunião de suo escola antes dos reuniões dos representantes (RUE);
d) orgonizor eleição e eleger os representantes da unidade escolar e os membros da coordenação regional.

21! Tabellonto do Notes dc
Parágrafo 2* - As reuniões de RUE devem anteceder os reuniões do Conselho de Re eteit~hogà miam.

Escolares (CRUE), preparatórios das Assembléias Gerais e Congresso Anual e tem por finalidade delib ror propattlEtrailratioTA---- -
poro essas instancias de deliberação; 	 Aubitiff a	 te diiii IN

Parágrof o 32. As reuniões de representantes de U.E. tem poder de decisão sobre questõeMWitil - • ' . .. ..•'.,
sem prejuízo da unidade do SlisIPEEM, e respeitados as deliberações das instâncias superiores; 	 1 sie • ule, í

Parágrafo 42. Da pauto das reuniões regionais devem obrigatoriamente constar uma avo:'. ão ja . .•
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Parágrafo 5* - Os diretores gerais fazem parte das respectivos comissões coárdena
U

 tuas regionais, e soo responsá-
veis pelo encaminhamento e discussão das deliberações regionais junto ao Conselho e Representantes.,,,,,..

e :e	 •	 " •	 '	 7. : . 1::
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CAPITULO VII

•

DAS ELEIÇÕES

Art. 53 - Haverá eleições gerois para diretoria a cada três anos:

Art. 54 - Os membros do diretoria serão eleitos em chapo completa por votação direta e secreta pelos sócios
efetivos.

Art. 55 -Alá 60 (sessenta) dias antes dos eleições, a Assembléia Geral Ordinária marcará a data das mesmas, assim
como elegerá a Comissão Eleitoral que deverá submeter o regimento eleitoral a aprovação do Conselho 45 (quarenta e cinco)
dias antes do pleito.

Parágrafo 1* - A Comissão Eleitoral será formado por cinco sócios, entre os quais um presidente;

Parágrafo 2* - A coinissão eleitoral registrará em livro próprio as chapas Concorrentes' até 30 (trinta) dias antes das
eleições:

4:	 2

Parágrafo 3* • Só serão registradas chapas completas;

-

Parágrafo 4* - Coda chapa poderá indicar um representante para fiscalizar os trabalhos da Comissão Eleitoral:

Art. 56 - A Comissão Eleitoral dividirá igualmente entre os chapas concorrentes os recursos disponfuveis para fins
eleitorais previomenle definidos pela Diretoria e pelo Conselho Fiscal,

§ ÚNICO - Os impasses surgidos no Comissão Eleitoral, serão resolvidos pelo Conselho de Representantes convoca-
do paro este fim, sem que haja contudo prejuízo do calendário eleitoral.

Art. 57 . Será garantido o livre acesso os chapas concorrentes o todos os meios de divulgação do SINPEEM.

Art. 58 • A comissão Eleitoral expedirá normas especificando locais de votação, modelos de .cédulas, atos eleitorais
e condições de apuração de votos.

Art. 59 - A comissão Eleitoral será responsável pelo fiel cumprimento das disposições estatutárias e do protocolo
aprovado pelo CRUE.

Art. 60 • A eleição será de um só turno, sendo considerada eleito, portanto, a chapa que obtiver o maior número de
votos.

Art. 61 - Por decisão soberano da Assembléia Geral, a diretoria poderá ser substituída no todo ou em parle, desde
que a Assembléia Geral tenha:

a) sido convocado especialmente para este fim por 20% (vinte por cento) dos votantes nas últimas eleições gerais;
b) sido convocada com antecedência de 20(vinte) dias;
c) quárum de 10% (dez por cento) do número de sócios;
dl a decisão seja tomada por maioria obsosluta.

Art. 62 - No caso de destituição, a Assembléia Gerol decidirá por maioria absoluta a constituição de uma comissão,
que organizará novos eleições no prazo de 60 (sessenta) dias.

•
Art. 63 -0 Presidente convocará Assembléia Geral paro destituição da Diretoria até 24 (vinte e quatro) horas após

receber solicitação em local e hora aprovados pelos solicitantes.

§ ÚNICO - Caso o presidente não cumpro no lodo ou em parle o que está deliberação da maioria ¡imoles dos
participantes do Congresso Anual.
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Art. 65 - Este Estatuto regulormente aprovado em Assembléia Geral, entrará em vigor na data

Cartório de Registro de Pessoas Jurídicas. 	
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Art. 66 - R vogom-se as disposições em contrário. 	 I	 ..4 .	 g
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Art. 66 - R vogom-se os disposições em contrário.

Leda Sueli de Arruda Martins
2 Secretária
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SINPEEM 
SINDICATO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO NO ENSINO MUNICIPAL
FILIADO	 AO	 ()IMF

Ata da Assembléia de Possa da Diretoria do SINPEEM - Sindicato dos Profissionais da Educação no
Ensino Municipal de São Paulo para o Triênio 96/99.

Aos dezessete dias do mês de setembro de hum mil novecentos e noventa e seis,
às dezenove horas, no auditório do SINPEEM - Sindicato dos Profissionais em Educação no Ensino
Municipal - SP, sito à Avehida Tiradentes, 1405, realizou-se a Assembléia Estatutária que prevê a
posse da nova diretoria do INPEEM, eleita em 06/09/96. O Presidente do SINPEEM, Prof. Claudio
Gomes Fonseca, deu início Assembléia enfatizando a grande tarefa que cabe ao SINPEEM no próxi-
mo período tendo em vista l a situação da Educação no Município e no País as dificuldades porque
passam todos os trabalhadores vítimas da política econômica aplicada pelo Governo Federal. A seguir,
o Presidente considerou empossados os membros eleitos para responderem pela direção do Sinpeem
no período de 96 à 99: Clakiclio Gomes Fonseca - Presidente - EMPG Roquete Pinto; Raquel Felau
Guisoni - Vice-Presidente -1EMPG Teodomiro Toledo Piza; Doroty Keilco Sato - Tesoureira - EMEI

P Bastos; Geral - EMPG Fagundes
Ottilia de Jesus Pires; Rosrela Maria de Carvalho - 2° Tesoureira - EMEI Armando de Arruda
Pereira e EMPG Anália F.stos; Rosa Bernadete Palrniro - Secretaria
Varella; Adelson Cavalcant de Queiroz - Secretaria de Assuntos Jurídicos - EMPG Haroldo Veloso;
Daniel Trivinho - - Vice-Se retaria de Assuntos Jurídicos - EMPG Celso Leite R. Filho; Elio Araujo da •

•	 Silva - Secretaria de Impre5sa e Divulgação - EMPG Ayres Martins Torres, Maria Raquel Graça Binas
. - Secretaria Cultural - EMP

I
G 8 de Maio; Joselina Maria V. E Bastos - Secretaria de Assuntos Educa-

cionais - EMPG Arthur Alvim; Judite Vitorina de B. Azevedo Secretaria de Políticas Sociais - EMPG
Octávio Mangabeira; Josafá Araujo da Silva l. Secretaria de Formação - EMPG Gel. Júlio M. Salgado;
Margaria M. G Lazaro Silverio - Secretaria Sindical - EMPG Procópio Ferreira; Nizia Maria dos
Santos - Secretaria de Assuptos Administrativos - EMPG Martim E R. de Andrade; Diretores Gerais:
Márcia Aparacida Jacomini ir EMPG Chiquinha Rodrigues, Elia7ar Alves Varlea - EMPG Emílio Ribas;
Olair Regina da Silva Barros - EMPG Celso Leite R. Filho, José Donizete Fernandes - EMPG Nelson
Pimentel Queiroz; Jupiara Vieira - EMPG Pedro Américo e EMPG Castro Alves; Maria Cristina Augusto
Martins - EMPG ProP Helena Lombardi Braga, Leila Maria da Silva Chicoli - EMEI Prof. Eurípedes
S. de Paula; Maria Dileuza •rle Souza - EMEI Zumbi dos Palmares; Solange Magalhães C. Martins -
EMPG Min. Anibal Freire; Ruth de Araujo - EMEI Peróla Ellis Byington; Roberto Nehold - EMPG
Antonio Carlos da Silva. Após discurso, como Presidente reeleito do SINPEEM, o prol » Claudio
Gomes Fonseca, encerrou solenidade de posse da diretoria do sindicato, reafirmando o compromisso
com o programa apresentado à categoria de continuar lutando pela melhoria das condições de vida e
trabalho de todos os profissionais de educação do Município e da qualidade do ensino público e gratui-
to na nossa cidade. E eu Maria Cristina Augusto Martins - Departamento Jurídico, lavrei a presente ata
que segue assinada por • pelo eresi ente da entidade e deis diret 7- e possados. São Paulo,mr¥	 ma
17 de setembro de 1996. 	 6.1140/t	 , (t, WILL	 .„...--	 	 _
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São Paulo, 06 de maio de 1999.

OFÍCIO N.° 028/SINPEEM /99

•	 SENHOR PRESIDENTE

Na qualidade de presidente do SINPEEM - Sindicato dos
Profissionais de Educação no Ensino Municipal-SP, vimos à presença de V.Exa., solicitar a
realização de audiência pública, conforme preceitua o artigo 41 "caput" da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, combinado com o artigo 85, inciso III e artigo 87, inciso II, ambos
do Regimento Interno da Câmara Municipal de São Paulo, objetivando discussão acerca da
propositura do Projeto de Lei n.° 173/99 do Executivo Municipal, que institui o Auxílio -
Refeição nas condições que especifica e dá providências.

De se ressaltar, que o presente Projeto de Lei trata de
assunto de interesse da classe dos servidores públicos municipais e perece análise e
discussão desta categoria profissional.

Aproveitamos o ensejo para aprese ar nos/os protestos de
elevada estima e distinta consideração.

Exmo. Sr.
Vereador Roberto Tíipoli
DD. Presidente da Comissão de J stiça da Câmara Municipal de São Paulo
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Aos 30 (finta) dias do mês de maio de hum mil novecentos e noventa e seis, nofa/ócio das Convensões ,do Anpembi, os
delegados ao VII Congresso Anual do Sinpeem decidiram por maioria de votos) promover mo rFw'oçõesesta,tdrios que foram
ratificados em Assembléia Geral da categoria realizada no dia 26 (vinte e seis).0e1A0 dhum mil navecerilb j!e.''-doventa e
seis, conforme edital publicado no jornal Diário Popular de 29 (vinte e novel de junho de hum mil novecentos e noventa e seis,
o fim de que a consolidação dos Estatutos Sociais do Sindicato dos Profissionais de Educação no Ensino Municipal de São
Paulo passe o ter a seguinte redação:

ESTATUTO SOCIAL DO SINDICATO DOSPROFISSIONAIS
EM EDUCAÇÃO DO ENSINO MUNICIPAL DE SÃO PAULO

CAPITULO 1

DA DENOMINAÇÃO, SEDE, FINAlIDADE, PRINCIPIOS ORGANIZATIVOS E

Ari. 1 2 • O SINPEEM, - Sindicato dos Profissionais de Educação do Ensino Municipal de São Paulo, fundado na
cidade de São Paulo, em dezenove de novembro de hum mil novecentos e oitenta e oito, é uma entidade sindical, sem fins
lucrativos, sem discriminação áe roço, credo religioso e sexo, com duração por prazo indeterminado, com sede e foro na
Capital do Estado de São Paulo, integrado por profissionais do Quadro de Ensino Público Municipal da Secretaria de ?Educa-
ção do Município de São Paulo.

§ ÚNICO O SINPEEM se propõe o organizar todos os profissionais do Ensino Público Municipal Oficial de São
Paulo Capital: 'Pessoal docente, especialistas, administrativos e operacionait.'

Art. 2 2 - O SINPEEM tem por finalidades:

I I representar perante as autoridades judiciários e administrativas os interesses gerais da categoria profissional e os
interesses individuais de seus associados, relativos à atividades ou profissão;

II) estabelecer negociações com a representação da Administração Pública Municipal, visando a obtenção de
melhorias para a categoria profissional;	 •

II 1) celebrar convenções, acordos coletivos e contratos de trabalho;

IV)organizar encaminhamentos conjuntos visando a unificaçãQ dos entidades do magistério municipal;

V) instaurar dissídios coletivos de qualquer natureza e promover ações judiciais em defesa dos interesses coletivos da
categoria e do sindicato;

VIII eleger os representantes da categoria;

VI)estimular a organização da categoria nos locais de trabalho;

VIII) estabelecer responsabilidades o todos aqueles que participarem da categoria representadVe acordo com as
decisões tomada em Assembléia Geral;

IX)promover constantemente sindicalização da categoria;

X)colaborar, como órgão técnico e consultivo no estudo e solução dos problemas que se relacionem com a colega
ria;

XI) manter relações com os demais associações sindicais de categoria profissional para o concretização da solidari-
edade de classe, do defesa dos interesses gerais da classe trabalhadora e Nacionais;

XIII manter serviços para a promoção de atividades culturais, profissionais de comunicação e de assistência jurídica
poro os associados;

4 21.° Tobellonato de Noto de o
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XIII) acompanhar e fiscalizar a execução de normas legais ou organizotivas em acordow convençizesT eia/i. • *,,
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XV) organizar encominhamentc-,s conjuntos visando a unificação das entidades do magi

ensino:
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PATRIMONIO

XIV) lutar pela unidade de todos os profissionais de educação;XIV) lutar pela unidade de todos os profissionais de educação; 	
ArtentraA PHiga	 ""1118
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XVI)lutar, juntamente com outros setores do população, pela melhoria da_en.sipo ,.vp R9rXictilar, pelo ensitio público e

gratuito em todos os níveis;	 1
1 " 'itiRít;

XVII)manter intercâmbio com outros entidades e dssociações congéneres nacionais e estrangeiros sobre assuntos
pertinentes às suas finalidades culturais, sociais e trabalhistas;

XVIII)lutar oo lodo de outros trobolhadores por liberdade de organização e manifestação paro todos os trabalhado-
res;

Art. 3° - São princípios organizativos do SINPEEM:

I) independência e outonomia face às organizações políticos, organizações religiosas, 'entidades patronais e ao
Estado;

II) revogobilidade dos mandatos individuais e coletivos;

III)respeito à unidade e democorcia de base do movimento expressas na organização regional dos representantes
de unidade de trabalho no Conselho de Representantes, bem como, nas Assembléias Gerais e no Congresso Anual como
Instâncias superiores de deliberação. 	 •

••• ."

• ,

;

Art. 42. Constituem o património do SINPEEM:

I) as mensalidades ou os anuidades devidas pelos sócios:

li) taxa assistencial;

III)os taxas de administração de cursos, os soldos de Congresso e as contribuições de outras naturezas;

IV)as porcentagens ou taxas percebidas de empresas ou instituições com as quais mantenha convênio ou prestação
de serviços a seus associados;

V)os juros dos valores depositados em estabelecimentos de créditos;

VI)as subvenções ou donativos de qualquer natureza que forem doados;

VII)os bens imóveis que possua ou venho a possuir assim corno bens móveis.

Art. 52 - As disponibilidades monetárias do entidade deverão ser empregadas em títulos garantidos pelo Poder
Público ou outras que mereçam notória credibilidade ou bens móveis e imóveis a juízo da diretoria.

Parágrafo 1 2 . 0 sindicato não contrairá dívida que exceda a receito, nem fará despesas para fins que não•
ais aos seus objetivos. 	 ess,e

Parágrafo 2° - Os sócios não respondem pelos obrigações sociais.

Parágrafo 32 . 0 SINPEEM contará com um fundo de solidariedade permanente, constitui.. • - 5% dos mensalida-
des dos arrecadações dos associados.

Art. ó° . 0 Patrimônio Social proverá a manutenção dos finalidades do sindicato.

Art. P . Na hipótese de dissolução, o que se fará por decisão da Assembléia Geral especialmente convocado paro
este fim, o patrimônio do SINPEEM será destinado para uma entidade congénere:

CAPITULO II 4 21.° Tabolionato de Not
3 Ria CAL Xavier da Toledo,

UT NTIC

.4 Meloal
1 Adento, aent 	 luiW • c6tIll

Art. 8 2 -Poderão se ossociar ao SINPEEM todos os profissionais que integram a rede públic45
ativos e inativos, mediante proposto escrito.
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n 	 Parágrafo 1' - São dependentes dos associados, para fins de benefícios sociais e assistenciais da entidade, o (a)

cônjuge ou o (o) companheiro (o), os pois e filhos(as) menores ou dependentrs legOls1,',
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diretoria;

V) ser votado nos eleições gerois para a diretoria, quando tiver no mínimo 6) seis) meses de sindicalização;

VI)votar e ser votado para representante de unidade escolar;

VII) requerer o convocação de Assembléia, no forma que determina o Estatuto;

VIII)propor a revogação de mandatos de acordo com este estatuto;

IX)solicitar perante a Assembléia Geral o exame de livros e documentos do SINPEEM;

X)utilizar todos os serviços e dependências do SINPEEM para os finalidades previstos neste estatuto;

XI)votar e ser votado como delegado porco o congresso.

§ ÚNICO - O gozo pleno dos direitos está vinculado ao cumprimento dos deveres dos associados.

Art. 12 - São deveres dos associados:

I) estar quites com os obrigações financeiras junto ao sindicato;
II) comparecer às reuniões e Assembléias Geral do SINPEEM ou do órgõo do • icato do qual façam parte;

III) cumprir e fazer cumprir o presente estatuto, bem como a deliberações do Congresso, Assembléia Geral, Conselho
de Representantes e da Diretoria;

IV) incentivar a solidariedade dos trabalhadores em educação;	 -

V) impugnar candidaturas de candidatos èn Diretoria do SINPEEM que exerçam cargos de confiança do governo ou
infrinjam outras exigências deste estatuto;

VI) autorizar o desconto em folha de pagamento das obrigações financeiras devidas ao sindienip, manto de Not
Ris C41. Mio. h Toledõ.

AUTENTIC

VIII) notificar a diretoria, por escrito de quaisquer ocorrências que prejudiquem o SINPEEM, dietdr
"i 	 1A NON

1

1 IN

o seu bom nome e patrimônio:	 II PI 

IX)denunciar ao SINPEEM todos os casos de não cumprimento dos direitos dos Pro

roto' sete

AUT. RS dléV

rg,

Parágrafo 2° - Os dependentes de sócios falecidos continuarão gdzartdõ-tódjániSf(cios ser"qtiCilq• —uer ônus:

Art. 95 - Os associados serão classificados nas seguintes categorias:

1) efetivos - os que preenchem os requisitos fixados no artigo 80 deste estatuto;

II) honorários os cidadãos que hajam prestando relevantes serviços ao SINPEEM ou tenham se deslocado en
ividodes ligados à Educação, de acordo com o decisão de Assembléia Geral.

§ ÚNICO - Os sócios honorários não votam e nem são votados.
Art. 10. A contribuição dos associados corresponderá a 1% do seu vencimento padrão.

Art. 11 - São direitos dos Associados:

11 defesa individual e/ou coletivo de seus direitos;

II)participor e votor nos Assembléias Gerais, Ordinárias e Extraordinárias e Congressos;

III)pariicipor dos reuniões regionais de representantes de unidade escolar;

IV) votar nos eleições gerais, desde que tenha se associado um mês antes da data das eleições gerais para a

VII) exercer vigilância crítica, sobre os órgãos do SINPEEM;
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tenham conhecimento.

Art. 13 - Os sócios serão excluídos do sindicato:

o) por manifestação de vontade própria do associado;

b) por aplicação de sanção de expulsão, depois de processo julgado pelo Assembléia Geral, assegurado o direito
de ampla defesa.

Art. 14 - Constituem faltas determinantes de exclusão:

I) atrasos por mais de 3 meses às suas obrigações financeiras com o Sindicato, e o tesouraria tenha advertido o
associado sobre o débito;

II)infringir disposições deste estatuto;

III)não cumprir os deliberações da Assembléia Geral ou do Congresso do Sindicato:

Art. 15 - O reingresso dá associado excluído somente poderá ocorrer depois de 1 (hum) ano de sua exclusão, desde
que o Diretoria assim proponho e seja referendado pelo Conselho de Representantes.

c	 ft

I e..' 01
• •	 •

" Regime Disciplinar

CAPITULO III - DOS ÓRGÃOS DELIBERATIVOS

Art. 16 - Constituem-se órgãos de deliberação do SINPEEM:

a) Congresso anual;

b) Assembléia geral: Ordinário e Extraordinário

c) Conselho de Representontes:

d) Diretoria;

e) Conselho Fiscal.

Art. 17 - O Congresso anual é o órgão soberano, de deliberação máximo e éiiiiegrado por Representantes,
Delegados das unidades escolares, eleitos conforme dispuser o regimento de cada Congresso.

Parágrafo 1 2 - O Congresso anual é aberto à participação de Iodos os associados, eleitos como Delegado com
direito à voz e voto

-

•Art. 18 - Ao Congresso anual compele:

1) definir a política educacional, sindical, social, cultural, econômica e associativa do SINPEEM;

II)fixar as metas dos campanhas reivindicatórios;

III) eleger delegados poro congressos iniersindicois;

IV)apreciar e aprovar reformas estatutários:

V) definir o carta de princípios de entidade.

, n •
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Art. 19 - O Congresso reunir-se-á ordinariamente uma vez a cada ano, em data e local defini
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aprovados pelo Conselho de Representantes, sob a presidência do SINPEEM. 	

9 6 03 2 5 3
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Art. 20 . 0 Congresso anual poderá ser convocadd 	

,
extraordinariamen , arseguriges Ecindições: •-....- .

LC

I) por sua própria iniciativa;

II) pela Assembléia Geral: Ordinária ou Extroordinaria

III) por iniciativa do Diretoria; do Sindicato;

IV ) por iniciativa do Conselho de Representantes;

Parágrafo 1'. O congresso convocado extraordinariamente, só poderá tratar de assuntos para os quais lenha sido
convocado;

Parágrafo 2 2 - As convocações para o Congresso extraordinário serão efetuadas pelo presidente do SINPEEM ou
por seu substituto legal, devendo ser expedidas no prazo máximo de 10 dias após a sua competente solicitação, com amplo
divulgação aos associados, de ocordo com os recursos de comunicação disponíveis, contendo pauta previomente definido.

Art. 21 -0 Congresso anual ordinário e extraordinário será instalado em primeira convocação desde que tenha o
quorum de metade mais um dos congressistas credenciados.

,

Art. 22 -0 Congresso Anual poderá na reunião ordinária, por aprovação de 50% mais um dos presentes, deliberar
sobre assuntos que não constem da ordem do dia:

Art. 23 • A Assembléia Geral é o reunião dos sócios do SINPEEM em pleno gozo de seus direitos e obrigações.

Art. 24 • Compele à Assembléia Geral:

ll decidir soberanamente sobre. todos os assuntos que dizem respeito à categoria e ao SINPEEM, desde que não
contrariem o este estatuto, repeitadas os deliberações do Congresso; •

19 apreciar, aprovar e avaliar os atas do Conselho de Representantes, do Diretoria e do Conselho Fiscal; 	 -->,Á
III) eleger delegados para Congressos Iniersindicais.

IV) avaliar e aprovar a interposição de medidos judiciais que visem a defesa dos ei
individuais da categoria.

Parágrafo 1'- Haverá Assembléias Gerais Ordinários (AGOS) e Assembléias Gerais Extraordinários (AGES);

a) uma vez por semestre e garantindo-se uma, dois meses antes do término da gestão da diretoria, paro apresenta-
ção geral de contas e instalação oficial do processo eleitoral;

Parágrafo 22 - As AGOS serão convocados:

SAG Paulo
3,4,dmo

o

•

• •
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b) outra até 30 dias após a proclamação dos resultados da eleição da diretoria, para o Isse dostakfireNd TIC

Aubbetlaiji a imoto c4p1t dtrI

Parágrafo 3 2 - Haverá tantos AGES quantas se fizerem necessários:	 4 orlayri af tee,M. ”

Parágrafo 42 - As AGES serão convocadas pelo presidente do SINPEEM, salvo exceções
quando solicitada por:

o) 20% do número de votantes nas últimas eleições para Diretoria;
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d) Diretoria quando convocado por maioria de seus membros;

e) Assembléia Geral.

b) 1(1% dos Representantes de linidade Escolar;
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Parágrafo 52 - O quorum será igual ou maior que 5% dos associados.

Art. 25-As Assembléias serão convocadas oié 24 horas após o recebimento da solicitação e instaladas no dia, hora
e local previstos pelos solicitantes, respeitando o intervalo mfnimo de 10 (dez) dias entre a convocação e instalação das
mesmas;

Art. 26- Serão convocados os Assembléias Gerais Extraordinários, a juizo da diretoria ou Assembléia Geral ou 10%
dos representantes de unidade escolar, respeitando intervalo mfnimo de 24 (vinte e quatro) horas entre convocação e a
instalação das mesmos.

Art. 27 - As Assemblàios terão os suas convocatórios afixados em lugar visivel da sede do Sindicato e obrigatoria-
mente publicadas olravés de seus periódicos ou outros meios disponíveis de divulgação, com pauta previamenie definido.

Art. 28 - Todos as solicitações deverão estar inclusas na pauta dos trabalhos que fará parte das convocatórios;

Parágrafo 1 2 - Assembleia só poderá deliberar sobre os assuntos para qual tenha sido convocado:

Parágrafo 2 2 - As reuniões da Assembléia Geral Ordinário, por •aprovação de 50% mais um dos presentes, poderá
deliberar sobre assuntos não constantes da pauto;

Parágrafo 3 2 - As reuniões de Assembléia geral Exztraordinárias só poderão deliberar sobre assuntos existentes na
pauta.

Art. 29 - A Assembléia Geral será presidida pelo Presidente e secretariada pelo(a) secretário(a) Geral do S(NPEEM.

Art. 30 - Não poderão votar na Assembléia Geral:

I) os sócios que não estiverem quites com os obrigações;

II)membros do Conselho de Representantes, do Diretorio e do Conselho Fiscal, quando se trator de apreciação dos
atos dessas três instáncias de deliberação.

Art. 31 - As deliberações de Assembléia Geral serão tomadas por maioria simples de votos de Associados presentes:

Art. 32 - Anualmente, durante o mês de maio, haverá eleição para o Conselho de Representantes das Unidades
Escolares (CRUE).

Parágrafo 1 2 -As eleições serão realizadas pelo voto direto e secreto de Iodos os sócios do SINPEEM da respe ••• •
regional, podendo . se filiar até no dia do eleição;

Parágrafo 22.0 número de votados será igual até 30% (trinta por cento) dos candidatos inscrii . - dondadas as
frações para mais, ficando à critério da reunião de representantes dos unidades escolares o deliber• -, • .e urnas lixas e/ou
volantes;

Parágrafo 3 2 - As responsabilidades para as eleições do CRUE caberá b Coordenação Regional, e, onde não
houver o CRUE designará os responsáveis;

Parágrafo 4° . Não há impedimento o candidatura simultaneamente à Diretoria do SINPEEM e ao CRUE. Fica,
entretanto, proibido a acumulação de cargos, isto é, o candidato eleito Representante Regional e da Diretoria terá seu manda-
to de representante extinto, assumindo o 1 2 suplente em caráter definitivo;

Parágrafo 5 2 - Nas eleições para Representantes Regionais serão eleitos suplentes em igual númzâçierancstes tis de sao mit
tes eletivos;	 .1 RN Col. Xavier d. Tolock 44 . &momo

Parágrafo 62 - O número de representantes eleitos será proporcional ao número de votantes, 
15 M.ITENTI A*

o) Até 25 (vinte e cinco) votantes, nenhum representante; 	 1. meloal	 •

b) De 26 /vinte e seis) à 50 (cinquenta) - um representante;
c) Para cada 50 (cinquenta) votardes subsequentes, mais um representante, de acordo com • ' 1151Lp. . 1/0 1F

to
representante;
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Parágrafo 71 - Obedecidos os critérios do parágrafo anterior, o candidato deverá obter, no mínimo 15% (quinze por

cento) de total de votos para considerar-se eleito;
ECARTd?,10 MEGE21:: - Fiv's PAIRA]

Parágrafo 8* - As inscrições dos candidatos poro o cOnselho de represenianies-ge-Onidade e's-colar serão-feitas na
reunião de representantes de escola de suos regiões;

Parágrafo 92 - O Conselho de Representantes das Unidades Escolares (CRUE) é a somatória dos coordenações
regionais:

Parágrafo 10 - Os membros do diretoria são membros natos do CRUE.

Parágrafo 11 - A coordenação regional terá no mínimo um Coordenador Geral e um Secretário;

Parágrafo 12 - O CRUE reunir-se-à ordinariamente a cada bimestre, e, estraordináriamente, sempre que se fizer
necessário:

a) por iniciativa do presidente do SINPEEM;

b) por solicitação de '30% (dez por cento) dos seus membros;

cl Assembléia Geral;

Parágrafo 13 -As reuniões extraordinárias do Conselho de Representantes serão convocadas até 24 (vinte e quatro)
horas após o recebimento da solicitação no dia e hora previstos pelos solicitantes, repeitando o prazo de 10 (dez) dias entre
a convocação e a instalação:

Parágrafo 14 - As pautas das reuniões constarão de convocatórios e poderão ser modificadas por decisão da
maioria absoluta dos membros presentes:

Parágrafo 15 • O quorum será de 20% (vinte por cento) dos membros do Conselho de Representantes.

Art. 33 - Compete ao CRUE

a) assessorar a diretoria no exercício de suas atividades;
41.

b) elaborar com a diretoria o calendário de atividade anual; .

c) representar os bases da entidade em todos as reivindicações junto à diretoria;

dl subsidiar a diretoria na elaboração do orçamento anual,

CAPÍTULO IV - DA DIRETORIA

Art. 34 - A diretoria é o principal órgão executivo do SINPEEM e é o responsável pelas dgliberações nos intervalos
de reuniões do Conselho de Representantes, respeitadas os deliberações deste. 	 -..

•

§ ÚNICO - O SINPEEM será dirigido por uma diretoria eleito trienalmente, composta de 25 (vinte e cinco) membros; 	 f -- ‘,.

constituída de Presidente, Vice-Presidente, Tesoureiro. Vice-Tesoureiro, Secretaria Geral, Secretaria de Assuntos Jurídicos, Vice-
Secretario de Assuntos Jurídicos. Secretaria de Imprensa e Divulgação, Secretaria Cultural, Secretaria de Assuntos Educacio- 	 , Mt:,,.

'':i?.'•;.nois, Secretaria de Políticas Sociais, Secretaria de Formação, Secretaria Sindical, Secretaria de Assuntos Administrativos e mais •

• •
II (onze) diretores gerais. 	 ..

Art. 35 - Á Diretoria coletivamente compete:- y,-:•.v . ..,.

I) cumprir e fazer cumprir este estatuto, o regulamento e as normas administrativas do SINPEEM, assim como as . , ."4r,4;.•
decisões das Assembléias Gerais e do Conselho de Representantes;• .	 .. 0,.,,e41 21.° Tabellowo de N rI
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III organizar os serviços administrativos do SINPEEM; 	 — 44 * ame iii. w
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III) elaborar o projeto de orçamento anual. remetendo-o ao Conselho de Representantes queitieweg , • 	 •..• 4:, ttlitif ia
• •',,,f;'?•;:,

aprová- lo em sua reuniõo anual:
'

%, -- ''f-'-‘.•

IV)reunir-se em sessão ordinária urna vez por mês e em sessões extraordinárias, sempre que fOf 	 .. 4 . • O	 E	 19E4	 k....?...:..Z

...41 4	 1 p,:- - ','- :-•
V)m	 „iegr, o Conselho de Representantes:
VI)viar comissões de trabalho, desde que fixados os devidas competências e seus mem. •s -"Ilspo f. I i' 	
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VII)assegurar o bom andamento das diversos comissões de trabalho e depoitameWcis T, ejn"dcersAi4Ttrie 1 ieWrito desde
que os trobolhos firam normas estatutários, programáticos, decisões do conselho de Ripírkáciiitgs:ifití.fge'Ássid,,bliimi,p

Estes casos ou impasses, caso sejam criados, deverão ser resolvidos pelo Conselk --o—de Representantes;

VIII)contratar e dispensar funcionários;
IX)responsabilizar-se por todo publicação oficial em nome do sindicato;
X)solicitar convocação de AGES ou regionais, bem como, de reuniões do Conselho de Representantes.

Art. 36 • À Presidência compele:
11 representar o SINPEEM em juízo ou fora dele;
II)convocar e presidir os reuniões de diretoria:
III)convocar e instalar o Assembléia Geral, Ordinário e Extraordinária
IV)convocar e instalar o Congresso Anual;
V)convocar os eleições do Diretoria;
VI)abrir, rubricar e encerrar os livros do SINPEEM;
VII)movimentar, com o Tesoureiro em exercício, os contas do SINPEEM.

Art. 37 . à Vice-PreSidente compete:

I)auxiliar o Presidente em suas atribuições:
II)substituir o Presidente em seus impedimentos e/ou ausências ou sucedê-lo em caso de vacância.

Art. 38 -À Secretario geral compete:
1) zelar pelo enquadramento do SINPEEM nos exigências legais e fiscais, assim como tratar de seu registro nas

repartições competentes:
II) lavrar e subscrever os atos das reuniões de Diretoria e das Assembléias Gerais;
III)substituir o Vice-Presidente em seus impedimentos ou ausências

Art. 39 . À Tesouraria compete:
o) superintender toda a arrecadação e guarda de todos os valores pertencentes ao Sindicato;
b) cuidar do escrituração dos livros contábeis e mantê-los rigorosamente em ordem, bem como a respectivo documen-

tação sob o responsobilidade de um contador legalmente habilitado;
c) movimentar com o presidente em exercício, as contos do SINPEEM;
d) elaborar o balancete anual e o balanço geral no fim de cada exercício, assim como o orçamento, a tempo de

serem apresentados aos órgãos competentes.

Art. 40 -À secretaria de Assuntos Educacionais compete: •
a) organizar o Departamento Educacional;

ib) propor e organizar a realização de simpósios, seminários, cursos, congressos e outr 	 vidades culturais e
educocionais.

Art. dl -À secretaria de Imprensa e divulgação compele:
a) responsabilizar-se pelo Departamento de Imprensa do Sindicato;
b) responsabilizar-se pelo contato e divulgação das atividades da entidade junto a lodos os órgãos de comunica-

ção:

. t

Art. 42 - À secretario de Formação compete:
a) organizar e coordenar o departamento de Formação.

Ari. 43 - À secretaria de Assuntos Jurídicos compete:
a) organizar o Departamento Jurídico e promover o Defeso dos direitos dos sindicalizados.

Art. 44 • À Secretaria de Assuntos Administrativos compele:
a) coordenar a parte administrativo interna.

Art. 45 - À Secretario Cultural compete:
o) organizar e coordenar o departamento cultural. 4 21' Tabelionato
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Art. 46 - À Secretooin de Políticas Sociais compete:
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a) organizar e coordenar o secretario de políticos Sociais.	 _	 .
on, 1.	 JC",,

0) organizar e coordenar o secretario de políticos Sociais. IMO&
Art. 47 - Aos diretores Gerais compele, em conjunto com os membros da comissão Coordenadora Nig

nizar um trabalho regional e garantir o encaminhamento de discussão das propostas do CRUE e no diretoria,hariLco
outras funções, que lhe foram otribuidos pela diretoria. 	 g MI I

Art. 48 - A Coordennçáo Regional, composta o art. 33', terá seus membros eleitos na pri	 r
sentanles das Unidades Escolares após o eleição do CRUE, mais um da Diretoria.
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ESTATUTOS DO SINPEEM:
"!	 !I /1 O 3 2 5 1

Parágrafo 1 2 - Os representantes das Unidades Escolares serão eleitos gnualmenIe-em ,As,sembléia específica. na
unidade escolar; 	 ICARiV.V.3	 r•All n 01

Parágrafo 2 2 - Os representantes dos unidades Escolares, eleitos em seu local de trabalho, formam a Comissão de
Representantes dos Unidades Escolares:

Parágrafo 3 2 - A comissão de Representantes das unidades Escolares é a responsável pelo Sindicato no base e faz
o relação direta com a Coordenação Regional e o Diretoria.

CAPITULO V

DO ÓRGÃO FISCAL

Art. 49 - O Conselho Fiscal é o órgão responsável pela fiscalização da escrituração coniábil do sindicato.

§ ÚNICO - O Conselho Fiscal é composto pior 5 (cinco) membros titulares e igual número de suplentes eleitos, na
primeira Assembléia após a eleição do Diretoria.

2 2 - A duração do mandoto será igual ao da Diretoria, sendo incompatível ao exercício das funções do mesmo às de
Diretor do Sindicato;

3 2 - Ao conselho compete:

I) examinar mensalmente os livros, registros e lodos os documentos de escrituração do SINPEEM;
II)analisar e aprovar os balanços e balancetes prestados pela Diretoria "ad referendum" da Assembléia Geral;
III)fiscalizar a aplicação pela diretoria das verbos do SINPEEM;
IV)emitir parecer e sugerir medidas sobre qualquer atividade económica e financeira solicitadas pelo Diretoria;
VI requerer a convocação da Diretoria, Conselho de Representantes em casos graves e urgentes e na forma prevista

neste estatuto, bem como nas Assembléias Gerais:
VII apreciar. avaliar e aprovar o orçamento anual elaborado pela Diretoria, bem como reforçar valores ou verbas

que se ofereçam às necessidades econômicos e financeiras do sindicato;
VII) cumprir e fazer cumprir o presente estatuto:

Art. 50- A prestação de contas será considerado aprovada quando receber voto favorável de cinquenta por cento
mais um de seus membros.

Art. 51 - Quando o Conselho Uscal não se reunir em tempo hábil, para o apreciação da prestação de conto/
Sindicato, o Presidente do SINPEEM deverá submetê-la à apreciação cio Assembléia Geral.

CAPÍTULO VI

DA ORGANIZAÇÃO REGIONAL

Art. 52 • A reunião regional bimestral dos Representantes de Unidade Escolar é 'Oberia a todos os profissionais de
educação do ensino da rede oficial da Secretaria de Educação do Município de São Paulo, com direito o voz. Os diretores
gerais e os Representantes de Unidade Escolar terão direito a voz e voto.

Parágrafo 1 2 - Representante da U.E. é o associado do SINPEEM eleito pelos profissionais de ensino em seu local de
trobolho até I (lium) representante por período, e tem as funções de

a) representar os profissionais de educação junto a direção administrativa da unidade escolar e às autoridades dos
órgãos legionnis de educação:

b) manter os profissionais em educação informados dos encaminhamentos e das atitudes desenvolvidos pelo SINPE-
EM;

cl realizar reunião de sua escola antes dos reuniões dos representantes (RUE);
d) organizar eleição e eleger os representantes da unidade escolar e os membros da coordenação regional.

4 21.9 Tabelionto ilvti_gtuA ti , Sito
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Parágrafo 3 2 - As reuniões de representantes de U.E. tem poder de decisão sobre questõe~81 ''. .:. . . .. ,...!,
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Parágrafo 5 2 - Os diretores gerais fazem porte dos respectivas comissões coOrcrer;oaSra' s regionais, e'sõo respon'só-
veis pelo encaminhamento e discussão dos deliberações regionais junto ao Conselho fle Representantes.

::,4111_01
• .....

CAPITULO VII

DAS ELEIÇÕES

Art. 53 - Haverá eleições gerais para diretoria a cada três anos:

Art. 54 - Os membros do diretorio serão eleitos em chapa completo por votação direto e secreto pelos sócios
efetivos.

Art. 55 -Até 60 (sessenta) dias antes das eleições, a Assembléia Geral Ordinária marcará a data das mesmas, assim
como elegerá o Comissão Eleitoral que deverá submeter o regimento eleitoral a aprovação do Conselho 45 (quarenta e cinco)
dias antes do pleito.

Parágrafo 1*. A Comissão Eleitoral será formada por cinco sócios, entre os quais um presidente;

Parágrafo 2* - A comissão eleitoral registrará em livro próprio os chapas concorrentes até 30 (trinta) dias antes das
eleições:

Parágrafo 3* - Só será registrados chapas completas;

Parágrafo 4 2 - Cada chapa poderá indicar um representante paro fiscalizar os trabalhos da Comissão Eleitoral:

Art. 56 - A Comissão Eleitoral dividirá igualmente entre as chapas concorrentes os recursos disporiluveis paro fins
eleitorais previamente definidos pela Diretoria e pelo Conselho Fiscal.

§ ÚNICO - Os impasses surgidos no Comissão Eleitoral, serão resolvidos pelo Conselho de Representantes convoca-
do poro este bm, sem que haja contudo prejutzo do calendário eleitoral.

Art. 57 - Será garantido o livre acesso as chapas concorrentes a Iodos os meios de divulgação do SINPEEM.

Art. 58 - A comissão Eleitoral expedirá normas especificando locais de votação, modelos de cédulas, atas eleitorais
e condições de apuração de votos.

Art. 59 - A comissão Eleitoral será responsável pelo fiel cumprimento das disposições estatutárias e do protocolo
aprovado pelo CRUE.

Art. 60 -A eleição será de um só turno, sendo considerada eleito, portanto, o chapa que obtiver o maior número de
votos.

Art. 61 - Por decisão soberana da Assembléia Geral, o diretoria poderá ser substituída no todo ou em parte, desde
que a Assembléia Geral tenha:

o) sido convocoda especiolmenle para este fim por 20% (vinte por cento) dos votantes nos últimos eleições gerais:
1,1 sido convocado com antecedência de 20(vinte) dias:
c) quorum de 10% (dez por cento) do número de sócios:
dl o decisão seja tomada por maioria obsosluta. 	 .

Art. 62 - No caso de destituição, a Assembléia Geral decidirá por maioria absoluta o constituição de uma comissão,
que organizará novas eleições no prazo de 60 (sessenta) dias.

Art. 63 • O Presidente convocará Assembléia Geral para destituição da Diretoria até 24 (vinte e quatro) horas após
receber solicitação em local e hora aprovados pelos solicitantes.

§ ÚNICO - Caso o presidente não cumpro no todo ou em parle o que está deliberação da mo ji.grmaioâciimi.px.levsi.:ddo.s
participantes do Congresso Anual.	

T lede. 44, .,414tttgi
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SINPEEM 
SINDICATO DOS PROFISSIONAIS DE EDUCAÇÃO NO ENSINO MUNICIPAL
FILIADO	 AO	 DIEEIE	 E	 CO!

Ata da Assembléia de Posse da Diretoria do SINPEEM - Sindicato dos Profissionais da Educação no
Ensino Municipal de São Paulo para o Triênio 96/99.

• Aos dezessete dias do mês de setembro de hum mil novecentos e noventa e seis,
às dezenove horas, no auditório do SINPEEM - Sindicato dos Profissionais em Educação no Ensino
Municipal - SP, sito à Avenida Tiradentes, 1405, realizou-se a Assembléia Estatutária que prevê a
posse da nova diretoria do SINPEEM, eleita em 06/09/96. O Presidente do SINPEEM, Prof. Claudio
Gomes Fonseca, deu início à Assembléia enfatizando a grande tarefa que cabe ao SINPEEM no próxi-
mo período tendo em vista a situação da Educação no Município e no País as dificuldades porque
passam todos os trabalhadores vítimas da politica econômica aplicada pelo Governo Federal. A seguir,
o Presidente considerou empossados os membros eleitos para responderem pela direção do Sinpeem
no período de 96 à 99: Claudio Gomes Fonseca - Presidente - EMPG Roquete Pinto; Raquel Felau
Guisoni - Vice-Presidente - EMPG Teodomiro Toledo Piza; Doroty Keiko Sato - Tesoureira - EMEI
Ottilia de Jesus Pires; Rosangela Maria de Carvalho - 2° Tesoureira - EMEI Armando de Arruda
Pereira e EMPG Anália F. Bastos; Rosa Bernadete Palmiro - Secretaria Geral - EMPG Fagundes
Varella; Adelson Cavalcanti de Queiroz - Secretaria de Assuntos Jurídicos - EMPG Haroldo Veloso;
Daniel Trivinho - - Vice-Secretaria de Assuntos Jurídicos - EMPG Celso Leite R. Filho; Elo Araujo da
Silva - Secretaria de Imprensa e Divulgação - EMPG Ayres Martins Torres, Maria Raquel Graça Binas

10 - Secretaria Cultural - EMPG 8 de Maio; Joselina Maria V. F. Bastos - Secretaria de Assuntos Educa-
cionais - EMPG Arthur Alvim; Judite Vitorina de B. Azevedo - Secretaria de Politicas Sociais - EMPG
Octávio Mangabeira; Josafá Araujo da Silva *- Secretaria de Formação - EMPG Gel. Júlio M. Salgado;
Margaria M. G. Lazaro Silverio - Secretaria Sindical - EMPG Procópio Ferreira; Nizia Maria dos
Santos - Secretaria de Assuntos Administrativos - EMPG Martim E R. de Andrade; Diretores Gerais:
Márcia Aparacida Jacomini - EMPG Chiquinha Rodrigues, Eliazar Alves Varlea - EMPG Emílio Ribas;
Olair Regina da Silva Barros - EMPG Celso Leite R. Filho, José Donizete Fernandes - EMPG Nelson
Pimentel Queiroz; Jupiara Vieira - EMPG Pedro Américo e EMPG Castro Alves; Maria Cristina Augusto
Martins - EMPG Prof Helena Lombardi Braga, Leila Maria da Silva Chicoli - EMEI Prof. Eurípedes
S. de Paula; Maria Dileuza de Souza - EMEI Zumbi dos Palmares; Solange Magalhães C. Martins -
EMPG Min. Anibal Freire; Ruth de Araujo - EMEI Peróla Ellis Byington; Roberto Nehold - EMPG
Antonio Carlos da Silva. Após discurso, como Presidente reeleito do SINPEEM, o pror Claudio
Gomes Fonseca, encerrou solenidade de posse da diretoria do sindicato, reafirmando o compromisso
com o programa apresentado à categoria de continuar lutando pela melhoria das condições de vida e
trabalho de todos os profissionais de educação do Município e da qualidade do ensino público e gratui-
to na nossa cidade. E eu Maria Cristina Augusto Martins - Departamento Jurídico, lavrei a presente ata
que segue assinada por • pelo .resi ente da entidade e demais dir.et6-7-7— e possados. São Paulo,tnin
17 de setembro de 1996. 4.n,wat
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Senhor Presidente
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O funcionar

7.1•0111~

do proc.

de 19 a

t_OrC42a % ,./Lteè0f2

São Paulo, 20 de

O 4 M	 15 - DOCREC
15-0082/1999

C70	 alita

de 1999.

Encontra-se em tramitação nessa Egrégia

Câmara, o Projeto de Lei n° 173/99, que institui o Auxílio-

Refeição, nas condições que especifica.

Consoante dispõe o artigo 1" da

propositura, o benefício será concedido em pecúnia, sendo o

respectivo valor estabelecido por decreto, destinando-se ao

custeio das despesas realizadas com alimentação, pelos

servidores municipais ocupantes de cargos ou funções

discriminados nos incisos do mencionado dispositivo.

Todavia, após o encaminhamento da

mensagem, estudos realizados pelas Secretarias Municipais

da Administração e das Finanças concluíram ser mais

adequada a fixação do valor do auxílio no próprio texto

legal, de tal sorte que os servidores estejam seguros

quanto ao montante a ser recebido, afastando dúvidas e

••
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Dessa forma, a alteração preconizada

diz respeito ao artigo 1° da medida, no qual será fixado,

em R$ 6,00 (seis) reais,o valor do auxílio-refeição por dia

útil trabalhado.

Assim justificada a presente mensagem

aditiva e considerando-a integrada ao texto original, para

todos os efeitos de direito, aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta
•
• consideração.

••

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/fsc



ANEXO AO OFÍCIO ATL. N° O 7 4/5-9 

1)

• R$ 6,00 (seis reais) por dia útil•
trabalhado, destinado ao custeio das

despesas realizadas com alimentação,

pelos servidores municipais ocupantes

de cargo ou função que se encontrarem

nas seguintes situações:

I - submetidos à jornada de 40

(quarenta) horas semanais de trabalho

ou mais; ou

Alteração proposta ao P.L. n° 173199.

Substituir a redação do artigo 1° na

seguinte conformidade:

"Art. 1° - Fica instituído o Auxílio-

Refeição em pecúnia, cujo valor será de

II - em regime de acúmulo licito,•
exclusivamente com a Prefeitura do

Município de São Paulo e totalizar a

jornada de 40 (quarenta) horas semanais

de trabalho; ou

III - em exercício de cargos de

provimento em comissão, optantes pela

quando	 o	 duplo	 vínculo	 for



Folhan°

N°.

—7

O funcionário

.--------

do proc.

C4? 1999'
jornada de 40 (quarenta) horas semanais

de trabalho; ou

IV - incluídos no Regime de Dedicação

Profissional Exclusiva RDPE,

instituído pela Lei n° 8.215, de 7 de

março	 de	 1975,	 e	 legislação

subsequente.

Parágrafo único - Independente da

jornada de trabalho a que estejam

sujeitos, aos servidores submetidos ao•
• regime de plantão de 12 (doze) horas ou

mais, será devido o Auxílio-Refeição

para cada período de 8 (oito) horas

prestadas ininterruptamente."

SPF/fsc
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GABINETE DO PREFEITO
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São Paulo, 20 de

1 15 — DOCREC

O 5- /99	 15-0083/1999

de 1999

Encontra-se em tramitação nessa E.

Câmara o Projeto de Lei n° 173/99, que institui o

Auxílio-Refeição, nas condições que especifica, e dá

outras providências, encaminhado pelo Ofício AIL. n°

068/99.

Considerando a importância da matéria

contida na referida propositura, solicito, nos termos do

disposto no artigo 38 da Lei Orgânica do Município de São

Paulo, passe a mesma a tramitar em regime de urgência.

Aproveito a oportunidade para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

hn
Prefe téo

A Sua Excelência o Senhor Doutor Armando Mellão Neto

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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PL 173/99
10/05/99

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Sr. Prefeito Municipal, Dr. Celso Pitta,
enviado a esta Câmara através do Ofício A.T.L. n° 68/99, que visa instituir o Auxílio-
Refeição em pecúnia, com valor a ser definido em decreto, para os servidores
municipais ocupantes dos cargos ou funções que especifica.
A propositura encontra seu embasamento legal nos arts. 13, I e XIII; 37, "caput" e §
2°, II e III; 69, I; 81; 89 e 94, todos da Lei Orgânica do Município de São Paulo.
Legal, portanto, o projeto.

Tripoli
Prdento da CCJ

.n1	 .. •
Luiz Ed -1 eo de 

M
Thiago•

Assessor Técnico Legislativo
Chefe Substituto

Do accrdo para emissão de reLatétiQ%
cm /

Relator

•
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PARECER CONJUNTO N. /99 DAS COMISSÕES REUNIDAS
DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N. 173/99.

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pelo Sr. Prefeito, que visa instituir no

Município de São Paulo o Auxílio-Refeição em pecúnia, destinado ao custeio

das despesas realizadas com alimentação, pelos servidores municipais

ocupantes de cargo ou função que se encontrarem nas condições que

elenca, dentre elas a de estarem submetidos à jornada de 40 ou mais horas

semanais de trabalho; em regime de acúmulo lícito, quando o duplo vínculo

for exclusivamente com a Prefeitura e totalizar a jornada de 40 horas

semanais; em exercício de cargos de provimento em comissão optantes pela

jornada de 40 horas semanais, ou ainda, incluídos no regime de dedicação

profissional exclusiva.

A proposta dispõe, ainda, sobre a concessão do auxilio aos professores da

Rede Municipal de Ensino e veda seu pagamento aos servidores que se

encontrarem afastados a qualquer título.

Encaminhou o Sr. Prefeito, por fim, uma mensagem aditiva ao projeto,

alterando o texto do art. 1°, a fim dele fazer expressamente constar o valor

do Auxílio-Refeição, ficando a nova redação integrada à proposta original.

O propositura está amparada nos arts. 13, I e 37, parágrafo 2°, incisos II e

III, da Lei Orgânica do Município.

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, a proposta merece prosperar, eis que vai ao encontro das

necessidades dos servidores públicos municipais, razão pela qual a

Comissão de Administração Pública manifesta-se

•FAVORAVELMENTE.

MFG/pc0173-9
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Quanto aos aspectos financeiros a Comissão de Finanças e Orçamento

nada tem a opor eis que as despesas com a execução da lei correrão por

conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

FAVORÁVEL, portanto, o parecer.

Sala das Comissões Reunidas, em

CJOA1SSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
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Está aberta a sessão. Sob a proteção de Deus, iiir=ds os nossos

•

trabalhos.

Esta é a 94 a Sessão Extraordinária da 12 a Legislatura,

convocada para hoje, 27 de maio de 1999. Reitero aos Srs. Vereadores

que a sessão está sendo gravada pela TV São Paulo e será exibida, na

integra, por TV a cabo, Net e TVA.

Passemos à Ordem do Dia.

ORDEM DO DIA

Há sobre a Mesa um requerimento de inversão que será lido:

- É lido o seguinte:

•



O SR.PRESIDENTE( Pierre de Freitas - PSDB)

pela ordem, o Vereador Roberto Tripoli.

O SR.ROBERTO TRIPOLI (PSDB)(Pela ordem) - Sr.Presidente, é

para informar ao douto plenário que o projeto em pauta diz respeito ao

Congresso de Comissões que fizemos há duas horas. Refere-se ao vale-

refeição do funcionalismo. Em vez de vale-refeição, o Prefeito

fornecer o dinheiro. A intenção da Oposição é votar. Do contrário, os

funcionários não conseguirão receber este mês esses valores.

O SR.PRESIDENTE( Pierre de Freitas - PSDB) - Tem a palavra,

pela ordem, o Vereador Arselino Tatto.

O SR.ARSELINO TATTO(PT) (Pela ordem) - Sr. Presidente, há

necessidade de se votar a inversão, não foi votada ainda.

O SR.PRESIDENTE ( Pierre de Freitas - PSDB) - A votos o

requerimento de inversão. Os Srs. Vereadores favoráveis à inveresão de

pauta, permaneçam como estão.(Pausa). Aprovado.

O Sr.Secretário fará a leitura do parecer.

- É lido o seguinte:



D.:03	 FOLHA:19	 TAQ.:beth	 SESSÃO: 94extra

ADOR; pres. pierre

APARTEANTE:	 DATA: 27.05.99

Wau,za/de 	 e_aa
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

O SR. PRESIDENTE (Pierre de Freitas — PSDB) - A votos o projeto original e a matéria aditiva, pelo

processo eletrônico. O Sr. Secretário procederá à chamada. Os Srs. Vereadores favoráveis votarão "sim", os contrários,

"não".

- Feita a chamada, sob a Presidência do Sr. Pierre de Freitas verifica-se que votaram "sim" os Srs.

411/	 ...o sr pres 	 (marcelo)

•



D.:03	 FOLHA:24

&DOR; pres. pierre

TAQ.:beth	 SESSÃO: 94extra

APARTEANTE: DATA: 27.05.99

Weir~a 	 e_au
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAFIA DT-10

O SR. PRESIDENTE (Pierre de Freitas —PSDB) —Votaram "sim" 51 Srs. Vereadores e "não"

Vereadores. Está aprovado.

Por acorde de lideranças esta presidência vai encerrar a presente sessão.

Está encerrada a sessão.

•

Srs.
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REQUERIMENTO DE INVERSÃO

Requeiro, na forma regimental, seja

invertida a pauta da ORDEM DO DIA da presente Sessão,

considerando-se como item n° 	 	  o	 atual	 item
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Data Sessão: 27/05/1999
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SUBSTITUTIVO N°	 /99 DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO

PÚBLICA AO PROJETO DE LEI N° 173/99

Institui o Auxílio-Refeição, nas condições que

providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

•
Art. 1 0 - Fica instituído o Auxílio-Refeição em pecúniujo será de R$

6,00 (seis reais) por dia útil trabalhado, destinado ao custeio das despesas

realizadas com alimentação pelos servidores municipais ocupantes de cargo ou

função que se encontrarem nas seguintes condições:

I — submetidos à jornada de 30 (trinta) ou 40 (quarenta) horas semanais de

trabalho ou mais; ou

II — em regime de acúmulo lícito, quando o duplo vínculo for exclusivamente

com a Prefeitura do Município de São Paulo e totalizar a jornada de 30 (trinta)

ou 40 (quarenta) horas semanais de trabalho;

III — em exercício de cargos de provimento em comissão, optantes pela jornada

de 30 (trinta) ou 40 (quarenta) horas semanais de trabalho; ou

IV — incluídos no Regime de Dedicação Profissional Exclusiva — RDPE,

instituído pela Lei n° 8.215, de 7 de março de 1975, e legislação subseqüente;

OU

V — estagiários submetidos à jornada de 30 (trinta) horas semanais ou mais.

§ 1 0 — Independente da jornada de trabalho a que estejam sujeitos, aos

servidores submetidos ao regime de plantão de 12 (doze) horas ou mais, será

devido o auxílio-refeição tantos quantos forem os dias úteis do mês.

§ 2° - O valor do Auxílio-Refeição estipulado no "caput" deste artigo deverá ser

atualizado de acordo com a variação da UFIR — Unidade Fiscal de Referência.

Art. 2° - O auxílio de que trata esta lei será concedido aos professores da Rede

Municipal de Ensino, quando sujeitos a:

CÓD. 0561

I COPIADO NA SESSÃO

- DE -

O 1 JUN 1999

_ TAQUIGRAFIA
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I — Jornada Especial Integral — JEI; ou 	 -

II — Jornada Especial ampliada — JEA; ou

III — 2 (duas) Jornadas Básicas — JB, em regime de acúmulo lícito de cargos, no

âmbito da Secretaria Municipal da Educação: ou

IV — 1 (uma) Jornada Básica — JB, acrescida de Jornada Especial de Hora —

Aula Excedente — JEX ou Jornada Especial de Hora — Trabalho Excedente —

TEX, desde que não tenham caráter eventual e a somatória corresponda, no

mínimo, à Jornada Especial ampliada — JEA.

Parágrafo único — O professor em regime de acúmulo lícito de cargos receberá

o auxílio-refeição por apenas um dos cargos.

Art. 30 - Fica vedado o pagamento do Auxílio-Refeição aos servidores que se

encontrarem afastados a qualquer título, inclusive em virtude de férias,

casamento, luto, licenças em geral ou se ausentarem do serviço, ainda que as

faltas sejam abonadas ou justificadas, bem como aos que trabalhem em

Unidades que mantenham estrutura administrativa especialmente destinada ao

fornecimento de refeições gratuitas aos servidores.

§ 1° - Os afastamentos a que se refere o "caput" deste artigo não abrangem os

servidores requisitados pela Justiça Eleitoral para o período de eleições e os

autorizados a se ausentar do serviço quando convocados para participar de

Tribunal do Júri ou para doar sangue, nos termos do decreto n° 24.146, de 2 de

julho de 1987.

§ 20 - Ressalvada a hipótese prevista na parte final do "caput" deste artigo, fica

terminantemente proibido o fornecimento de refeições aos servidores

municipais.

Art. 4° - O pagamento indevido do Auxílio-Refeição caracteriza falta grave,

sujeitando o servidor responsável pelo apontamento da freqüência ou a

autoridade às penalidades previstas em lei.

2
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Parágrafo único — Os valores indevidamenle recebidos serão restituídos no mês

subseqüente, de uma só vez, monetariamente atualizados.

Art. 5°- O Auxílio-Refeição instituído por esta lei:

I — não detém natureza salarial ou remuneratória;

II — não se incorpora à remuneração do servidor para quaisquer efeitos;

III — não é considerado para efeito de 13° (décimo terceiro) salário;

IV — não constitui base de cálculo de contribuição previdenciária ou de

assistência à saúde;

V — não configura rendimento tributável do servidor.

Art. 6° - O valor do Auxílio-Refeição será creditado na conta corrente do

servidor, juntamente com a remuneração, cabendo à chefia imediata a

responsabilidade pelos apontamentos de licenças, afastamentos, faltas e

mudanças de jornada de trabalho, quando for o caso.

Art. 7° - Esta lei aplica-se aos servidores do Instituto de Previdência Municipal

de São Paulo — IPREM e do Serviço Funerário do Município de São Paulo —

SFMSP.

Art. 8° - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta

das dotações orçamentária próprias, suplementadas se necessário.

•	 Art. 9° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus

efeitos pecuniários a partir de 1° de janeiro de 1999.

Art. 10— Revogam-se as disposições em contrário.

Sala da Comissão de Administração Pública, 01 de junho de 1999.

Presidente
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•

JUSTIFICATIVA

Este substitutivo pretende atender às justas reivindicações do conjunto

do funcionalismo público municipal, as quais nos foram encaminhadas

pelo Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de São Paulo —

SINDSEP.

As alterações introduzidas no corpo do projeto foram as seguintes:

inclusão dos funcionários que trabalham em jornada de trabalho de 30

horas semanais como beneficiários do auxílio-refeição em pecúnia;

obrigar a Prefeitura a pagar o auxílio na proporção dos dias úteis do mês

trabalhado aos plantonistas, tendo em vista que sempre receberam desta

forma; inclusão dos estagiários como beneficiários do auxílio-refeição; e

retroação dos efeitos pecuniários da lei a 1° de janeiro de 1999, uma vez

que os servidores não vêm recebendo esse benefício desde dezembro

de 1998.

Assim, atendidas plenamente as justas reivindicações do funcionalismo

esta Comissão de Administração Pública requer o apoio da unanimidade

do Egrégio Plenário na aprovação deste substitutivo.•

4
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PARECER CONJUNTO N°	 DAS COMISSÕES REUNIDAS DE

CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA AO PROJETO DE

LEI N° 173/99

•

Trata-se de projeto de lei, encaminhado pelo Sr. Prefeito Municipal, que visa instituir o

Auxílio-Refeição em pecúnia destinado ao custeio das despesas realizadas com

alimentação, pelos servidores municipais.

Sob o aspecto jurídico, o substitutivo em exame não encontra óbice, estando amparado

nos arts. 37, § 2°, inciso III e 70, inciso II, ambos da Lei Orgânica do Município, e no art.

239, § 2° do Regimento Interno.

Assim sendo, a Comissão de Constituição e Justiça manifesta-se

PELA LEGALIDADE.

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento nada tem a opor

porquanto as despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.

Sala das Comissões Reunidas,
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Art. 1 0 - Fica instituído o Auxílio-Refeição em pecúnia, cujo valor será de R$

6,00 (seis reais) por dia útil trabalhado, destinado ao custeio das despesas

realizadas com alimentação pelos servidores municipais ocupantes de cargo ou

função que se encontrarem nas seguintes condições:

I — submetidos à jornada de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho ou mais;

ou

II — em regime de acúmulo lícito, quando o duplo vínculo for exclusivamente

com a Prefeitura do Município de São Paulo e totalizar a jornada de 40

(quarenta) horas semanais de trabalho; cm-

III — em exercício de cargos de provimento em comissão, optantes pela jornada

de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho; ou

IV — incluídos no Regime de Dedicação Profissional Exclusiva — RDPE,

instituído pela Lei n° 8.215, de 7 de março de 1975, e legislação subseqüente;

§ 1° — Independente da jornada de trabalho a que estejam sujeitos, aos

servidores submetidos ao regime de plantão de 12 (doze) horas ou mais, será

devido o auxílio-refeição para cada período de 8 (oito) horas prestadas

ininterruptamente.

§ 2° - O valor do Auxílio-Refeição estipulado no "caput” deste artigo deverá ser

atualizado anualmente de acordo com o índice apurado pela FIPE.

Art. 2° - O auxílio de que trata esta lei será concedido aos professores da Rede

Municipal de Ensino, quando sujeitos a:

I — Jornada Especial Integral — JEI; ou

II — Jornada Especial ampliada — JEA; ou 	 1 COPIADO NA SESSÃO-1
O 1 JUN 1999

1

TAQUIGRAFIA

Institui o Auxílio-Refeição,

providências.

nas condições que especifica, e dá outras
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III — 2 (duas) Jornadas Básicas — JB, em régime de acúmulo lícito de cargos, no

âmbito da Secretaria Municipal da Educação: ou

IV — 1 (uma) Jornada Básica — JB, acrescida de Jornada Especial de Hora —

Aula Excedente — JEX ou Jornada Especial de Hora — Trabalho Excedente —

TEX, desde que não tenham caráter eventual e a somatória corresponda, no

mínimo, à Jornada Especial ampliada — JEA.

Parágrafo único — O professor em regime de acúmulo lícito de cargos receberá

o auxílio-refeição por apenas um dos cargos.

Art. 30 - Fica vedado o pagamento do Auxílio-Refeição aos servidores que se

encontrarem afastados a qualquer título, inclusive em virtude de férias,

casamento, luto, licenças em geral ou se ausentarem do serviço, ainda que as

faltas sejam abonadas ou justificadas, bem como aos que trabalhem em

Unidades que mantenham estrutura administrativa especialmente destinada ao

fornecimento de refeições gratuitas aos servidores.

§ 1° - Os afastamentos a que se refere o "caput" deste artigo não abrangem os

servidores requisitados pela Justiça Eleitoral para o período de eleições e os

autorizados a se ausentar do serviço quando convocados para participar de

Tribunal do Júri ou para doar sangue, nos termos do decreto n° 24.146, de 2 de

julho de 1987.

§ 2° - Ressalvada a hipótese prevista na parte final do "caput" deste artigo, fica

terminantemente proibido o fornecimento de refeições aos servidores

municipais.

Art. 40 - O pagamento indevido do Auxílio-Refeição caracteriza falta grave,

sujeitando o servidor responsável pelo apontamento da freqüência ou a

autoridade às penalidades previstas em lei.

Parágrafo único — Os valores indevidamente recebidos serão restituídos no mês

subseqüente, de uma só vez, monetariamente atualizados.

2
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Art. 5° - O Auxílio-Refeição instituído por esta lei:

I — não detém natureza salarial ou remuneratória;

II — não se incorpora à remuneração do servidor para quaisquer efeitos;

III — não é considerado para efeito de 13° (décimo terceiro) salário;

IV — não constitui base de cálculo de contribuição previdenciária ou de

assistência à saúde;

V — não configura rendimento tributável do servidor.

•

Art. 6° - O valor do Auxílio-Refeição será creditado na conta corrente do

servidor, juntamente com a remuneração, cabendo à chefia imediata a

responsabilidade pelos apontamentos de licenças, afastamentos, faltas e

mudanças de jornada de trabalho, quando for o caso.

Art. 70 - Esta lei aplica-se aos servidores do Instituto de Previdência Municipal

de São Paulo — IPREM e do Serviço Funerário do Município de São Paulo —

SFMSP.

Art. 8° - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta

das dotações orçamentária próprias, suplementadas se necessário.

-

Art. 90 - Esta lei entrará em vigor na data 1 . sua publ .cação, revogadas as

---1110111. 1/4(9

.1

disposições em contrário.disposições em contrário.

Sala das Sessões, 01 de junho de

(.9
Sala das Sessões, 01 de junho de 1999. 1111999.
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JUSTIFICATIVA

•

Trata-se de atender uma justa reivindicação do conjunto do

funcionalismo público municipal, no sentido de impedir a desvalorização

do real valor do auxílio-refeição ora instituído, criando, desta forma, como

mecanismo de proteção o indexador anual da FIPE.

O auxílio-refeição por dia útil trabalhado faz-se constar no texto deste

projeto para que não pairem dúvidas acerca deste benefício por dia de

trabalho prestado.

•

4
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/ 'PARECER CONJUNTO DAS COMISSÕ/ ES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E DE
FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O SUBSTITUTIVO N°02 AO PL

o

f) nit	 173/99.

Trata-se de substitutivo apresentado ao PL 173/99, em 2° discussão e
votação.

A peça em tela não encontra óbices de juridicidade.
PELA LEGALIDADE.

Quanto ao mérito, as modificações aduzidas são bastante salutares e
aperfeiçoam o projeto original. Assim, nós, membros da Comissão de
Administração Pública, manifestamo-nos favoravelmente ao
substitutivo.

Quanto ao aspecto financeiro, nada temos a opor.
eu;-1...11 n.) NA Si

O 1 JUN 1999

Sala das Comissões Reunidas, em



„
Acresce artigo ao Projetó`de Lei
que Institui o Auxílio-Refeição nas
condições que especifica.

,Pi'ersidente

Sala das Sessões, em

TAQUIGRAFIA

#1

,,N, n ° 0  5--- 	  do proc.
no 	 J .- 5 	 de 19  cr) 

. 	  Wh" it,k6'ed/

EMENDA N° Q /99 AO PROJETO DE LEI 173/99

• Art. 1° - Fica acrescentado o seguinte artigo onde couber:

"Art. - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, mas seus efeitos serão
retroativos a 1° de janeiro de 1999.
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JUSTIFICATIVA

%,.(71,aho

A presente Emenda procura atender às reivindicações do
Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de São Paulo —
Sindisep propiciando melhores condições aos funcionários públicos
municipais.

•

•
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Acresce artigo ao Projeto de Lei
que Institui o Auxílio-Refeição nas
condições que especifica.

p Sala das Sessões em,

),(5

eboifri

EMENDA N° Q 2.	 199 AO PROJETO DE LEI 173/99

•

Art. 1° - Fica acrescentado o seguinte artigo onde couber:

"Art. — Fica instituído o Auxilio - Refeição em pecúnia, cujo valor será de R$6,00 (seis
reais) por dia útil trabalhado, destinado ao custeio das despesas realizadas com alimentação,
pelos servidores municipais ocupantes de cargo ou função que se encontrarem nas seguintes
situações:

I — submetidos à jornada de 30(trinta) horas semanais de trabalho ou mais; ou
II — sem regime de acumulo licito, quando o duplo vinculo for exclusivamente coma
Prefeitura do Município de São Paulo e totalizar a jornada de pelo menos30(trinta) horas
semanais de trabalho; ou
III — em exercício de cargos de provimento em comissão, optantes pela jornada de pelo
menos 30(trinta) horas semanais de trabalho; ou
IV — incluídos no Regime de Dedicação Profissional Exclusiva — RDPE instituído pela Lei
no . 8215 de 7 de março de 1975, e legislação subsequente.
V — contratados como estagiários, com jornada de pelo menos 30(trinta) horas semanais
de trabalho.

Parágrafo Único — Independente da jornada de trabalho a que estejam sujeitos, aos
servidores submetidos ao regime de plantão de 12(doze) how ou mais, será devido o
Auxilio Refeição para cada período de 8(oito) horas prestadas Merruptamente."
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JUSTIFICATIVA

A presente Emenda procura atender às reivindicações do
Sindicato dos Servidores Públicos Municipais de São Paulo —
Sindisep propiciando melhores condições aos funcionários públicos
municipais.

•

•
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRAF DT-10 (

t
ROD.: 2/3 FOLHA:2 	 TAQ.: Morg.	 SESSÃO: 95° EXTRA

ORADOR:	 APARTEANTE:	 DATA: 1.6.99

O SR. PRESIDENTE (ARMANDO MELLÃO NETO ) — Passemos ao item

primeiro da pauta.

- "PL 173/99, do Executivo, institui o auxilio-refeição, nas
condições que especifica. (EM REGIME DE URGÊNCIA) Fase da discussão:

1110	 2. (Inclusa matéria aditiva). Aprovação mediante voto favorável da

maioria dos membros da Câmara.
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TAW.Isidrgg.	 SEESM-0995EMAA

ASMITIWITTE:

O SR. PRESIDENTE (ARMANDO MELIÃO NETO- O Sr. Secretário

procederá agora à leitura dos Substitutivos e das Emendas

apresentadas.

- São lidos:

41/	 (rodízio 3- leitura)

(O Sr. Presidente.... paula).

•
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIG

ROD.: 5	 FOLHA:2

ORADOR:

TAQ.: Vianna	 SESSÃO: 95 a Extraordinária

APARTEANTE:	 DATA: 01.06.99

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto) - Terminada a leitura.

A votos o substitutivo da Comissão de Administração Pública. Os Srs.

Vereadores favoráveis permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles

que desejarem verificação nominal de votação, manifestem-se agora.

(Pausa)

A SRA. ANA MARIA QUADROS (PSDB) - (Pela ordem) Sr. Presidente,

a bancada do PSDB deseja manifestar seu voto favorável e quer, ao

final de todas as votações, fazer declaração de voto.

A SRA. AIDAÍZA SPOSATI (PT) - (Pela ordem) Sr. Presidente, a

bancada do PT deseja manifestar seu voto favorável ao substitutivo da

Comissão de Administração Pública.

O SR. RUBENS CALVO (PSB) - (Pela ordem) Sr. Presidente, a

bancada do PSB deseja manifestar seu voto favorável ao substitutivo.

O SR. BRASIL VITA (PPB) - (Pela ordem) Sr. Presidente, a

bancada de sustentação ao Executivo deseja manifestar seu voto

contrário ao substitutivo.

O SR. VITAL NOLASCO (PC do B) - (Pela ordem) Sr. Presidente, a

bancada do PC do B deseja manifestar seu voto favorável ao

substitutivo.
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIG

• rolha n.°

•

•

ROD.: 5	 FOLHA:3

ORADOR:

TAQ.: Vianna SESSÃO: 95' Extraordinária

APARTEANTE:	 DATA: 01.06.99

O SR. JORGE TABA (PDT) - (Pela ordem) Sr. Presidente, a

bancada do PDT deseja manifestar seu voto favorável ao substitutivo.

O SR. SALIM CURIATI (PPB) - (Pela ordem) Sr. Presidente, este

Vereador deseja manifestar seu voto favorável ao substitutivo.

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto) - Registrem-se os votos

favoráveis das bancadas do PSDB, PT, PC do B, PSB e PDT e do Vereador

Salim Curiati. Está rejeitado o substitutivo.

A votos o substitutivo número 2, apresentado pelo Vereador

Paulo Frange e demais Vereadores. Os Srs. Vereadores favoráveis

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está

aprovado o substitutivo n°2.

A votos as emendas... (Regina)
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIG
/

ROD.: 06 FOLHA:!	 TAQ.: Regina	 SESSÃO: 95 extra

ORADOR: Presidente Armando Mello Neto 	 APARTEANTE: DATA: 01.06.99

Srs. Vereadores, a votos as emendas.

Os Srs. Vereadores que forem contrários a emenda n° 1,

permaneçam como estão, os favoráveis ou aqueles que desejarem uma

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa)

A SRA. ANA MARIA QUADROS (PSDB) - (Pela ordem) -

4111	 Sr. Presidente, a Bancada do PSDB vota favorável a emenda.

A SRA. AIDAÍZA SPOSATI (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

só queria clarear o teor da emenda n° 1, por favor, para que todos

saibam do que se trata.

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto) - O Sr. Secretário fará

a leitura, novamente, da emenda n° 1.

•
A SRA. AIDAÍZA SPOSATI (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

sei que foi lida, só estou pedindo que seja lida a ementa.

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto) - Esta Presidência

determinou, será lida a ementa.

- É lida a ementa:
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DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIG

ROD.: 06 FOLHA:3	 TAQ.: Regina	 SESSÃO: 95 extra

ORADOR: Presidente Armando Mellão Neto 	 APARTEANTE: DATA: 01.06.99

O SR. PRESIDENTE ~mando Mellão Neto) - Srs. Vereadores,

registrem-se os votos favoráveis das Bancadas do PT, PSDB, PC do B,

PDT, PSB e dos Srs. Vereadores Salim Curiati e Lidia Correa. Está

rejeitada a emenda n° 1.

A votos a emenda n° 2.

A SRA. ANA MARIA QUADROS (PSDB) - (Pela ordem) - Sr.

Presidente, gostaria que fosse lembrado o teor da emenda n° 2, por

favor.

É a que trata do beneficio para os trabalhadores com jornada

de 30 horas?

É aquela que estabelece o auxilio-refeição para os

trabalhadores com jornada de 30 horas.

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto) - Exatamente, nobre

Vereadora.

A votos a emenda n° 2. Os Srs. Vereadores contrários

permaneçam como estão. Os contrários ou aqueles que desejarem

verificação nominal de votação, manifestem-se agora. (Pausa)

A SRA. ANA MARIA QUADROS (PSDB) - (Pela ordem)-	 Sr.

Presidente, o PSDB vota a favor.

O SR. BRASIL VITA (PPB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

considerando que o problema dos funcionários da jornada de 30 horas
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ROD.: 06 FOLHA:4	 TAQ.: Regina	 SESSÃO: 95 extra

ORADOR: Presidente Armando Mellão Neto 	 APARTEANTE: DATA: 01.06.99

está "sub judici", há uma ação correndo no fórum de São Paulo,

entendendo que a matéria está pendente, os partidos situacionistas

votam contrariamente a matéria, excetuando-se os Srs. Vereadores Salim

Curiati e Lidia Correa, respectivamente do PPB e PMDB.

O SR. PRESIDENTE (Armando Meará° Neto) — Está claro, nobre

Vereador.

A SRA. AIDAÍZA SPOSATI (PT) - (Pela ordem) - Sr. Presidente, a

Bancada do PT vota "sim" a emenda n° 2, que propõe o vale-refeição aos

servidores que tem jornada de 30 horas e aos estagiários, reclamo esse

dos trabalhadores municipais constado em carta de reivindicação.

Queremos lamentar a sua rejeição, lamentando que esta Casa não

aprove o pedido dos servidores municipais, deixando o Executivo

negociar o período de cumprimento.

Obrigada.

(Palmas)

O SR. JORGE TABA (PDT) - (Pela ordem) - O PDT vota a favor da

emenda em tela.

O SR. VITAL NOLASCO (PC do B) - (Pela ordem) - A Bancada do PC

do B vota favoravelmente a emenda n° 2.

A SRA. LÍDIA CORREA (PMDB) - (Pela ordem) - Eu voto "sim" a

emenda n° 2.



rolha n
	  do pron.

de 19k-Wa,>77,a„,,a	 /26d7c2
DEPARTAMENTO TÉCNICO DE TAQUIGRA

ROD.: 06 FOLHA:5	 TAQ.: Regina SESSÃO: 95 extra

ORADOR: Presidente Armando Mellão Neto 	 APARTEANTE:	 DATA: 01.06.99

O SR. SALIM CURIATI (PPB) - (Pela ordem) - Sr. Presidente,

voto favoravelmente a emenda.

O SR. RUBENS CALVO (PSB) - (Pela ordem) - O PSB vota a favor

da emenda, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Armando Mellão Neto) - Muito bem, Srs.

Vereadores, o substitutivo do Vereador Paulo Frange e demais

Vereadores vai à sanção.

Tem a palavra, para declaração de voto, a nobre Vereadora Ana

Maria Quadros.

asraanaquadros(monteiro)

•

•
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Á LEG.3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo de fls.60/62 foi aprovado em 2 a discussão e votação
na 95 a Sessão Extraordinária de 10 de junho do corrente, rejeitadas
as Emendas, estando em condições de ser enviado à sanção.

02 jun. 1999

BRENO GELMAN
Assessor Tec. Le is.is  Chefe - Subst.

A

itEce soou et.
e. ()2i  0C	 9.9 

Sr. Cristino.

Oficiar ao Executivo encaminhando cOpia autentica,

preparar registro e carta de lei.

01/06/99

Oficiado, conforme solicitação de V. S.

01/06/99

laSt CRISTIN(L)UZA SANTOS

Assistente de Chefia Técnica
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São Paulo, Oi de junho de 1999.

18 — OF—LEG3
OFICIO N.0230/1999

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da lei decretada pela
Câmara em sessão de 01 de junho do corrente relativa ao Projeto de Lei n° 173/99, de
autoria desse Executivo, que institui o Auxílio-Refeição, nas condições que especifica, e
dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

ARMANWAO N TO
Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

jcss.

CÓD. 0561
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	Cópia autêntica. LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 01 DE JUNHO DE

1999. Cópia extraída de fls. n°60/62 do Processo. (PROJETO DE LEI N° 173/99).

(Executivo). Institui o Auxílio-Refeição, nas condições que especifica, e dá outras

providências . A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: Art. 1° - Fica

instituído o Auxílio-Refeição em pecúnia, cujo valor será de R$ 6,00 (seis reais) por

dia útil trabalhado, destinado ao custeio das despesas realizadas com alimentação pelos

servidores municipais ocupantes de cargo ou função que se encontrarem nas seguintes

condições: I - submetidos à jornada de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho ou

mais; ou II - em regime de acúmulo lícito, quando o duplo vínculo for exclusivamente

com a Prefeitura do Município de São Paulo e totalizar a jornada de 40 (quarenta)

horas semanais de trabalho; ou LII - em exercício de cargos de provimento em

comissão, optantes pela jornada de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho; ou IV -

incluídos no Regime de Dedicação Profissional Exclusiva - RDPE, instituído pela Lei

n° 8.215, de 7 de março de 1975, e legislação subseqüente. § 1 0 - Independente da

jornada de trabalho a que estejam sujeitos, aos servidores submetidos ao regime de

plantão de 12 (doze) horas ou mais, será devido o Auxílio-Refeição para cada período

de 8 (oito) horas prestadas ininterruptamente. § 2° - O valor do Auxílio-Refeição

estipulado no "caput" deste artigo deverá ser atualizado anualmente de acordo com o

índice apurado pela FIPE. Art. 2° - O auxílio de que trata esta lei será concedido aos

professores da Rede Municipal de Ensino, quando sujeitos a: I - Jornada Especial

Integral - JEI; ou II - Jornada Especial Ampliada - JEA; ou III - 2 (duas) Jornadas

Básicas - JB, em regime de acúmulo lícito de cargos, no âmbito da Secretaria

Municipal da Educação; ou IV - 1 (uma) Jornada Básica - JB, acrescida de Jornada

Especial de Hora-Aula Excedente - JEX ou Jornada Especial de Hora-Trabalho

Excedente - TEX, desde que não tenham caráter eventual e a somatória corresponda,

no mínimo, à Jornada Especial Ampliada - JEA. Parágrafo único - O professor em

CÓD. 0561
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regime de acúmulo lícito de cargos receberá o Auxílio-Refeição por apenas um dos

cargos. Art. 3° - Fica vedado o pagamento do Auxílio-Refeição aos servidores que se

encontrarem afastados a qualquer título, inclusive em virtude de férias, casamento,

luto, licenças em geral ou se ausentarem do serviço, ainda que as faltas sejam abonadas

ou justificadas, bem como aos que trabalhem em Unidades que mantenham estrutura

administrativa especialmente destinada ao fornecimento de refeições gratuitas aos

servidores. § 1 0 - Os afastamentos a que se refere o "caput" deste artigo não abrangem

os servidores requisitados pela Justiça Eleitoral para o período de eleições e os

autorizados a se ausentar do serviço quando convocados para participar de Tribunal de

Júri ou para doar sangue, nos termos do Decreto n°24.146, de 2 de julho de 1987. § 20

- Ressalvada a hipótese prevista na parte final do "caput" deste artigo, fica

terminantemente proibido o fornecimento de refeições aos servidores municipais. Art.

4° - O pagamento indevido do Auxílio-Refeição caracteriza falta grave, sujeitando o

servidor responsável pelo apontamento da freqüência ou a autoridade às penalidades

previstas em lei. Parágrafo único - Os valores indevidamente recebidos serão

restituídos no mês subseqüente, de uma só vez, monetariamente atualizados. Art. 5° -

O Auxílio-Refeição instituído por esta lei: I - não detém natureza salarial ou

remuneratória; II - não se incorpora à remuneração do servidor para quaisquer efeitos;

III - não é considerado para efeito de 13° (décimo terceiro) salário; IV - não constitui

base de cálculo de contribuição previdenciária ou de assistência à saúde; V - não

configura rendimento tributável do servidor. Art. 6° - O valor do Auxílio-Refeição será

creditado na conta corrente do servidor, juntamente com a remuneração, cabendo à

chefia imediata a responsabilidade pelos apontamentos de licenças, afastamentos,

faltas e mudanças de jornada de trabalho, quando for o caso. Art. 70 - Esta lei aplica-se

aos servidores do Instituto de Previdência Municipal de São Paulo - IPREM e do

Serviço Funerário do Município de São Paulo - SFMSP. Art. 8° - As despesas

decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das dotações orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário. Art. 90 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
r-

JuSerRISTI P&C102A
publicação, revogadas as disposições em contrário. Eu 	

SA rf-ros,
Assistente de Chefia Técnica, padrão "QPA-10-C" extraí a oêsetteltsó_Piaglehriatteider

fls. do livro competente n° 51 e digitei. EWHYA RE:	 - ALES DE 8OUA Assistente
Asalaten ^ Parlamentar

Parlamentar, padrão "QPA-5-A" a conferi. São Paulo, 01 de junho de 1999. Chefe da

VSID. 0561
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LEI N° n,115%, DE illà DE DE 1999.

Institui o Auxílio-Refeição, nas
condições que especifica, e dá
outras providências.

Faço saber que a Câmara, em sessão de 01 de junho de 1999,
decretou a seguinte lei:

Art. 1 0 - Fica instituído o Auxílio-Refeição em pecúnia, cujo valor
será de R$ 6,00 (seis reais) por dia útil trabalhado, destinado ao custeio das despesas
realizadas com alimentação pelos servidores municipais ocupantes de cargo ou função
que se encontrarem nas seguintes condições:

. I - submetidos à jornada de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho
ou mais; ou

II - em regime de acúmulo lícito, quando o duplo vínculo for
exclusivamente com a Prefeitura do Município de São Paulo e totalizar a jornada de 40
(quarenta) horas semanais de trabalho; ou

III - em exercício de cargos de provimento em comissão, optantes
pela jornada de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho; ou

IV - incluídos no Regime de Dedicação Profissional Exclusiva -
RDPE, instituído pela Lei n° 8.215, de 7 de março de 1975, e legislação subseqüente.

§ 1 0 - Independente da jornada de trabalho a que estejam sujeitos, aos
servidores submetidos ao regime de plantão de 12 (doze) horas ou mais, será devido o
Auxílio-Refeição para cada período de 8 (oito) horas prestadas ininterruptamente.

§ 2° - O valor do Auxílio-Refeição estipulado no "caput" deste
artigo deverá ser atualizado anualmente de acordo com o índice apurado pela FIPE.

Art. 2° - O auxílio de que trata esta lei será concedido aos professores
da Rede Municipal de Ensino, quando sujeitos a:

I - Jornada Especial Integral - JEI; ou
II - Jornada Especial Ampliada - JEA; ou
III - 2 (duas) Jornadas Básicas - JB, em regime de acúmulo lícito de

cargos, no âmbito da Secretaria Municipal da Educação; ou
IV - 1 (uma) Jornada Básica - JB, acrescida de Jornada Especial de

Hora-Aula Excedente - JEX ou Jornada Especial de Hora-Trabalho Excedente - TEX,
desde que não tenham caráter eventual e a somatória corresponda, no mínimo, à
Jornada Especial Ampliada - JEA.

Parágrafo único - O professor em regime de acúmulo lícito de cargos
receberá o Auxílio-Refeição por apenas um dos cargos.

1
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Art. 30 - Fica vedado o pagamento do Auxílio-Refeição aos
servidores que se encontrarem afastados a qualquer título, inclusive em virtude de
férias, casamento, luto, licenças em geral ou se ausentarem do serviço, ainda que as
faltas sejam abonadas ou justificadas, bem como aos que trabalhem em Unidades que
mantenham estrutura administrativa especialmente destinada ao fornecimento de
refeições gratuitas aos servidores.

§ 1 0 - Os afastamentos a que se refere o "caput" deste artigo não
abrangem os servidores requisitados pela Justiça Eleitoral para o período de eleições e
os autorizados a se ausentar do serviço quando convocados para participar de Tribunal
de Júri ou para doar sangue, nos termos do Decreto n°24.146, de 2 de julho de 1987.

§ 2° - Ressalvada a hipótese prevista na parte final do "caput" deste
artigo, fica terminantemente proibido o fornecimento de refeições aos servidores
municipais.

Art. 40 - O pagamento indevido do Auxílio-Refeição caracteriza falta
grave, sujeitando o servidor responsável pelo apontamento da freqüência ou a
autoridade às penalidades previstas em lei.

Parágrafo único - Os valores indevidamente recebidos serão
restituídos no mês subseqüente, de uma só vez, monetariamente atualizados.

Art. 50 - O Auxílio-Refeição instituído por esta lei:
I - não detém natureza salarial ou remuneratória;
II - não se incorpora à remuneração do servidor para quaisquer

efeitos;
III - não é considerado para efeito de 13 0 (décimo terceiro) salário;
IV - não constitui base de cálculo de contribuição previdenciária ou

de assistência à saúde;
V - não configura rendimento tributável do servidor.

Art. 6° - O valor do Auxílio-Refeição será creditado na conta
corrente do servidor, juntamente com a remuneração, cabendo à chefia imediata a
responsabilidade pelos apontamentos de licenças, afastamentos, faltas e mudanças de
jornada de trabalho, quando for o caso.

Art. 70 - Esta lei aplica-se aos servidores do Instituto de Previdência
Municipal de São Paulo - IPREM e do Serviço Funerário do Município de São Paulo -
SFMSP.

Art. 8° - As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão
por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
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Art. 90 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, 01 de junho de 1999.

O Presidente,

___(uni_

jcss.
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São Paulo,  01  de  junho 	de 19996

Recebi ofício Leg.3 n 2 238/99,	 de

01/06/99 , encaminhando ao Executivo ccipia autentica de lei
decretada pela Câmara, relativa ao Projeto de Lei n 2 173/99,
de autoria d89018 Executivo.

Anexo:

CÓD. 0353



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha na

113	 	  ciq 
do processo rir, 	de 19 	 (a)

Á 1$ .6

nmer	 n•n•n-..7

LEI 111* 12.858, 18 DE JUNHO DE 1999 	 •	 .

. (Projeto de Lei n°173199, do Executivo) . • - 	 . ' .

• Institui o Auxilio-Refeição, nas
),	 • •	 ,' • cOndições •que específica, e dá outras

'	 providências.
tn 	 '	 .	 t

CELSO PITTA, Prefeito do Município de São Paulo, usando
j. das atribuições que lhe são conferidas por lei. 	 .
.: Faz saber que, a Câmara Municipal, em sessão de 1 de junho ...... ::) .•
Ide 1999, decretou é eu promulgo a seguinte lei: 	 .
i Art. 1° - Fica instituído o Auxílio-Refeição em pecúnia, cujo ..
F valor Será de RS 6,00 (seis reais) por dia útil trabalhado, 1

destinado ao custeio das despesas realizadas com alimentação A
pelos servidores municipais ocupantes de cargo ou função que .1 ...r,
se encontrarem nas seguintes condições:
I - submetidos à jornada de 40 (quarenta) horas semanais de
trabalho ou mais; ou

i

11 - em regime de acúmulo licito, quando o duplo vínculo for
exclusivamente com a Prefeitura do Município de São Paulo e
totalizar a jornada de 40 (quarenta) horas semanais de
trabalho; ou
r.111 - em exercício de cargos de provimento em comissão,

optantes pela jornada de 40 (quarenta) horas semanais de
trabalho; ou

- RDPE, instituído pela Lei n°8.215, de 7 de março de 1975, e
IV - incluídos no Regime de Dedicação Prbfissional Exclusiva 	 '- -

!I
 legislação subseqüente. 	 •
§ 1° - Independente da jornada de trabalho a que estejam

, sujeitos, aos servidores submetidos ao regime de plantão de 12
t (doze) horas ou mais, será devido o Auxílio-Refeição para
i,. cada período de 8 (oito) horas prestadas ininterruptamente. .
r§ 2°- O valor do Auxilio-Refeição estipulado no "caput" deste
. artigo deverá ser atualizado anualmente de acordo .com o

índice apurado pela FIPE.
Art. 2° - O auxilio de que trata está lei será concedido aos

•professores da Rede Municipal de Ensino, quando sujeitos a:
!I - Jornada Especial Integral - JEI; ou
g II - Jornada Especial Ampliada - JEA; ou
1.III - 2 (duas) Jornadas Básicas - JB, em regime de acúmulo 	 •

licito de cargos, no âmbito da Secretaria Municipal de -
Educação; ou	 •

Especial de Hora-Aula Excedente - JEX ou Jornada Especial 1,
IV - 1 (uma) Jornada Básica - 1B, acrescida de Jornada

de Hora-Trabalho Excedente - TEX, desde que não.tenham 1
caráter eventual e a somatória corresponda, no mínimo, à 1
Jornada Especial Ampliada - JEA.

, Parágrafo único - O professor em regime de acúmulo lícito de
• cargos receberá o Auxílio-Refeição por apenas um dos cargos.

Art. 3° • Fica vedado o pagamento do Auxílio-Refeição aos .
', servidores que se encontrarem afastados a qualquer título,
; inclusive em virtude de férias, casamento, luto, licenças em
; geral ou se ausentarem do serviço, ainda que as faltas sejam
, abonadas.ou justificadas, bem como aos que trabalhem. em
Unidade; que : mantenham estrutura administrativa

, especialmente destinada ao fornecimento de refeições gratuitas
i aos servidores. 	 -	 . --	 l
! § 1° - Os afastamentos a que si refere o' . "caput" deste artigo
inão abrangem os servidores requisitados pela Justiça Eleitoral

1
 para o período de eleições e os autorizados a se•ausentar cio
serviço quando convocados para participar de Tribunal de Júri

•ou para doar sangue, nos termos do Decreto n°24.146, de 2 de
i julho de 1987.	 ..	 .

§ 2° - Ressalvada a hipótese prevista ha parte final do,"caput"
Ir:liste artigo, fica tamirantemente proibido o fornecimento de

refeições aos servidores municipais.
Art. 4° - O pagamento indevido•do Auxílio-Refeição
caracteriza falta grave, sujeitando o servidor responsável pelo
apontamento da freqüência ou a autoridade às penalidades .
previstas em lei.
Parágrafo única - Os.valores indevidamente recebidos serão •

I , restituídos- no mês subseqüente, de uma só vez, moneta-
riamente atualizados. , .

. Art:5°20 Auxilio-Refeição instituído por esta lei: 	 ' .' '
I. I - não detém natureza salarial ou remuneratória; 	 .	 • I.	.-	 '
._ , , ik~~1~~~~k~/~/~...".. ...L.A1~4,

_
II - não se Incorpora à remuneração do servidor para quaisquer ;
efeitos;
III - não é considerado para efeito de 13° (décimo terceiro)

4salário;
IV - não constitui base de 'cálculo de contribuição;
previdenciária ou de assistência à saúde,:

"V - não configura rendimento tributável do servidor.
4Art. 6° - O valor do Auxílio-Refeição será creditado na conta

corrente do servidor, juntamente com a remuneração, cabendo
à chefia imediata a responsabilidade pelos apontamentos de
licenças, afastamentos, faltas e mudanças de jornada de •
trabalho, quando for o caso.
Art. 7° - Esta lei aplica-se aos servidores do Instituto de
Previdência Municipal de São Paulo - 1PREM e do Serviço 4
Funerário do Município de São Paulo - SFMSP.
Art. 8° - As despesas decorrentes com a execução desta lei 4
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.
Art. 9° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de 3

junho de 1999,446° da fundação de São Paulo.'
CELSO PITCA, PREFEITO
EDVALDO PEREIRA DE BRITO, Secretário dos Negócios
Jurídicos
JOSÉ ANTONIO DE FREITAS, Secretário das Finanças 	 2

RENATO TUMA, Secretário Municipal da Administração
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de
junho de 1999.	 '	 S

CARLOS AUGUSTO MEINBERG, Secretário do Governo
Municipal	 •

Publicado no D . AR:O CFlUat_ 1

da	 	 o C 	 19 	

nrà
pagina 	 g0in.3 	 v 

Confaridn: _

t;	 •

1
---

CÕD. 0233



DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

ENVINDO DANILO L. CARVALHO

Assist. Parlamentar

1

	

_____•_	 (Ir

	

Proc. encerrado c/ 	

3ó. 6CL
Arquivo em

O Func.'

Net

ç;-e a.
• ,

1- •

.#*

• Ir

•

dr

À ATM - Senhor Assessor-Chefe,

Para as devidas providencias.

23/06/99

ANGELA ifiCtIN ANDREONI
Chefe de S ao Técnica IR

5Z-615-r. 94'1- SRM.CHEFEi":
ARQUIVAR O PRESENTEFP,R0~,

Res, /LercLide--

4"--...51-1'-'5'.-----..--.-----
-B -NO GANDELMAN i

Afies or Tec..Leg.javefeeSubeitst.
AAT.IM.1.

.....
Reg n.o 101 258

SEGUE 	 juntado 	 nesta data, 	 documento 	 e papel para informaçao, rubricado 	

sob folha 	

Em 	

(a)


		2011-01-14T09:19:30-0200
	ANDRE LUIZ COSTA DOS SANTOS:29732309857




